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NOTA EXPLICATIVA 


Desde o início das atividades do Museu da Inconfidência, foi planejada 
uma publicação periódica, destinada a divulgar documentos e estudçz reu- 
nidos neste Museu ou interessando a suas finalidades. Quase a partir 
do primeiro dia, o diretor e seus auxiliares, mesmo aquêles cujas atribui- 
ções legais são meramente administrativas, se têm dedicado a trabalho 
ininterrupto com êsse objetivo. 


Circunstâncias desfavoráveis, porém, retardaram até hoje a publicação 
planejada. 


Agora se apresenta o primeiro número, constituido de estudos sôbre 
matéria da maior importância para os fins que visa alcançar o Museu da 
Inconfidência: os AUTOS CRIMES CONTRA OS RÉUS ECLESIÁSTICOS 
DA CONSPIRAÇÃO DE MINAS GERAIS, de uma parte, e a CONS- 
TRUÇÃO DA ANTIGA CADEIA E CASA DA CÂMARA (edifício monu- 
mental em que está instalado dito Museu), de outra. - 


Êste segundo trabalho, recomenda-o o nome de seu autor, o Engenheiro 
Dr. Francisco Antônio Lopes, veterano servidor da história regional de 
Minas, que lhe deve estudos de capital importância destacando-se dentre 
êles as monografias sôbre os Inconfidentes e sôbre a Igreja do Carmo 
de Ouro Preto. 


O trabalho de Ernesto Ennes (da Academia Portuguêsa de História 
e do Instituto de Coimbra) virá iluminar surpreendentemente a história da 
Inconfidência Mineira, desmanchando hipóteses que, por escassez de docu- 
mentos, levantaram Lúcio dos Santos, Rocha Pombo e Rodolfo Garcia, 
pranteados mestres de nossa história. 


Tais documentos, tão ansiosamente procurados, que vêm valorizar 
insignemente as páginas desta publicação, conservaram-se ignorados no 
arquivo dos condes das Galveias, propriedade hoje da Exma. Snra. D. 
Teresa de Melo e Castro donde os tirou Ernesto Ennes e os revela hoje ao 
público, por nosso intermédio. 


A existência dêsses Autos indicou-os ao mencionado escritor o conser- 
vador da Biblioteca Nacional de Lisboa, Antônio Anselmo em Anais das 
Bibliotécas e Arquivos 


Inédito, inteiramente desconhecido, o documento que ora estampamos, 
constituirá notícia sensacional para os estúdiósos da Inconfidência Mineira. 


Em números subsequentes dêste Anuário, para os quais tem o Museu 
matéria de sobejo, ofereceremos ainda, entre outros trabalhcs, alguns 
documentos inéditos sôbre a conspiração Mineira de 1789. 


des 1] 12 13 14 15 


DEMINAS GERAIS] 


16 


bh 


18 


FE Riç ese 


O Museu da Inconfidência foi criado pelo Decreto-Lei nº 965, de 20 
de Dezembro de 1938, cujo Art. 1º reza o seguinte: 


«Fica criado em Ouro Preto, o Museu da Inconfidência, com a finali- 
dade de colecionar as coisas de vária natureza relacionadas com os fatos 
históricos da Inconfidência Mineira e com os seus protagonistas e bem 
assim as obras de arte ou de valor histórico que constituam documentos 
expressivos da formação de Minas Gerais». 


A inauguração do Museu da Inconfidência foi efetuada em 11 de 
Agôsto de 1944, em sessão presidida pelo Sr. Dr. Gustavo Capanema, 
então Ministro da Educação e Saúde, que depois de proceder ao discurso 
inaugural passou a palavra aos Srs.: Dr. Rodrigo Mello Franco de 
Andrade, Diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional; 
Coronel Herculano Assunção, representante do Instituto Histórico e 
Geográfico de Minas Gerais; Dr. Lucas Lopes, então Secretário da Agri- 
cultura do Estado de Minas Gerais, que representava o Sr. Governador 
do Estado, e ao Dr. Washington de Araújo Dias, então Prefeito Municipal 
de Ouro Preto. 


A sessão solene de inauguração do Museu da Inconfidência foi assistida 
por inúmeras autoridades civis e eclesiásticas e pessoas gradas, sendo de 
destacar, entre muitas outras, o Reymo. Sr. D. Helvécio Gomes de 
Oliveira, Arcebispo de Mariana, Dr. Alcindo Sodré, Diretor do Museu 
Imperial, hoje falecido, e o Cônego Raimundo Trindade, Diretor do Museu 
da Inconfidência. 


21 DE ABRIL DE 1942 


ATA DA CERIMÔNIA DE DEPOSIÇÃO DOS DESPOJOS 
DOS INCONFIDENTES. 


Aos vinte e um (21) dias do mês de Abril do Ano do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Cristo de mil novecentos e quarenta e dois (1942), 
às quatorze (14) horas, no Museu da Inconfidência, em sala especialmente 
preparada e em solenidade presidida por Sua Sxcelência Reverendíssima 
o Senhor Dom Helvécio Gomes de Oliveira, Arcebispo de Mariana, foram, 
após sua trasladação da Matriz de Nossa Senhora da Conceição de Antônio 
Dias, depostas nos jazigos definitivos que lhes foram destinados, as urnas 
contendo os despojos, repatriados de África, dos Inconfidentes: José Álvares 
Maciel, Francisco de Paula Freire de Andrade, Inácio José de Alvarenga 
Peixoto, Francisco Antonio de Oliveira Lopes, Luiz Vaz de Tolêdo Pisa, 
Domingos de Abreu Vieira, Tomas Antônio Gonzaga, Salvador do Amaral 
Gurgel, José Aires Gomes, Antônio Oliveira Lopes, Vicente Vieira da 
Mota, João da Costa Rodrigues e Vitoriano Gonçalves Veloso. Do que 
para constar, eu, Bolivar Duarte, Escrivão de Paz e Oficial do Registro 
Civil, da Zona de Antonio Dias, segunda (2*) da Cidade de Ouro Preto 
lavrei a presente ata, que depois de lida em voz alta, vai por todos assinada. 


(ass.) Helvécio Gomes de Oliveira — Arcebispo de Mariana 
Washington de Araújo Dias — Prefeito Municipal 
João Franzen de Lima, representante do Secretário da Educa- 
ção e Saúde Pública de Minas Gerais. 
João Maciel Monteiro, do 10 B. C. 
Márcio Ribeiro, Juiz de Direito 
Pe. A. Gabriel de Carvalho, Vigário de Antônio Dias 
Cº Francisco Vieira Braga 
Cº Raymundo Trindade. 


Seguem-se diversas assinaturas. 
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PARA SER INSTALADO O MUSEU DA INCONFIDÊNCIA 


Doado à União o próprio Estadual onde funcionou a Penitenciária 
de Ouro Preto. 


Em data de ontem o governador do Estado assinou o decreto-lei 
nº 144, do seguinte teôr: 


«Dôa à União o próprio estadual onde funcionou a Penitenciária 
de Ouro Preto. 


O Governador do Estado de Minas Gerais, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 181 da Constituição da República, resolve doar 
à União o próprio estadual onde funcionou a Penitenciária de Ouro Preto, 
para o fim de ser instalado no mesmo, pelo govêrno federal, o Museu 
da Inconfidência, revogando as disposições em contrário. 


Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, 2 de dezembro de 1938. 


Benedito Valadares Ribeiro |, 
José Maria de Alkmim 
Ovídio Xavier de Abreu». 


(«O Diário». Belo Horizonte, Minas Gerais, em 3-12-1938). 


DECRETO-LEI Nº 965, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1938 


Cria o Museu da Inconfidência, na cidade de Ouro Preto 
e dá outras providências. 


O Presidente da República decreta: 


Art. 1º — Fica criado em Ouro Preto, o Museu da Inconfidên- 
cia, com a finalidade de colecionar as cousas de vária natureza relacio- 
nadas com os fatos históricos da Inconfidência Mineira e com seus prota- 
gonistas e bem assim as obras de arte ou de valor histórico que se 
constituem documentos expressivos da formação de Minas Gerais. 


Art. 2º — O Museu da Inconfidência será instalado no edifício 
histórico doado à União para êste efeito pelo Decreto-Lei Estadual n. 
144, de 2 de dezembro de 1988. 


Art. 3º — Os despojos dos Inconfidentes trasladados para Ouro 
Preto por iniciativa do Govêrno Federal serão transferidos definitivamen- 
te para o Museu da Inconfidência. 


Art. 4º — O Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacio- 
nal elaborará o projeto das obras de adaptação do edifício mencionado 
no art. 2º desta lei e bem assim o da organização técnica e administrativa 
do Museu da Inconfidência. 


AG as 


Art. 5º — Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1938, 117º da Independência e 
50º da República. 


Getúlio Vargas 
Gustavo Capanema. 
(«Diário Oficial», 22 de dezembro de 1938, p. 26.117). 


DECRETO-LEI Nº 6.709, DE 18 DE JULHO DE 1944 


Cria cargo isolado, de provimento em comissão, no Quadro 
Permanente do Ministério da Educação e Saúde e abre 


a 


crédito suplementar à verba que especifica. 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 180 da Constituição, decreta: 


Art. 1º — Fica criado, no Quadro Permanente do Ministério da 
Educação e Saúde, o cargo isolado, de provimento, em comissão, padrão 
L, de Diretor (M. Inc.) do Museu da Inconfidência, instituido pelo De- 
creto-lei nº 965, de 20 de dezembro de 1938. 


Art. 2º — Fica aberto, ao Ministério da Educação e Saúde, para 
atender à despesa com a execução do disposto neste Decreto-lei, o crédito 
de Cr$ 13.000,00 (treze mil cruzeiros), suplementar à Verba 1 — Pessoal, 
Consignação I — Pessoal Permanente, Subconsignação 01 — Pessoal Per- 
manente. 


Art. 38º — Éste Decreto-lei entrará em vigor, em 1º de agôsto do 
corrente ano, revogadas as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 18 de julho de 1944, 123º da Independência e 56º 
da República. 


Getúlio Vargas 
Gustavo Capanema 
Paulo Lira. 


(«Diário Oficial» de 20 de julho de 1944, p. 12.827). 


O Presidente da República resolve 
Nomear: 


De acôrdo com o art. 14, ítem II, do Decreto-lei nº 1.718, de 28 
de outubro de 1939: 


Raimundo Otávio da Trindade para exercer o cargo, em comissão, 
de Diretor (M. Inc.), padrão L, do Museu da Inconfidência, do Quadro 
Permanente do Ministério da Educação e Saúde, criado pelo Decreto-lei 
nº 6.709, de 18 de julho de 1944. 


(«Diário Oficial» de 27 de julho de 1944, p. 13.262). 


ATA DA SESSÃO SOLENE DE INAUGURAÇÃO 
DO 
MUSEU DA INCONFIDÊNCIA 


Aos onze dias do mês de agôsto do ano de mil novecentos e qua- 
renta e quatro, na sede do Museu da Inconfidência, nesta cidade de Ouro 
Preto, Estado de Minas Gerais, onde compareceu o Exmo. Senhor Dr. 
Gustavo Capanema, Ministro da Educação e Saúde, para o fim de pro- 
ceder à inauguração solene do referido Museu, criado pelo Decreto-lei nº 
965, de 20 de dezembro de 1988, estando presentes autoridades fedrais, 
estaduais, municipais e eclesiásticas, além de numerosa assistência popu- 
lar, S. Excia. assumiu a presidência da mesa e, às dezesseis horas e meia, 
declarou aberta a Sessão, ladeado pelo Exmo. e Revdmo. Sr. D. Helvé- 
cio Gomes de Oliveira, Arcebispo de Mariana, Dr. Lucas Lopes, Secretá- 
rio da Agricultura do Estado de Minas Gerais, Dr. Washington de Araujo 
Dias, Prefeito Municipal de Ouro Preto, Dr. Alcindo Sodré, Diretor do 
Museu Imperial, Cônego Raimundo Trindade, Diretor do Museu da In- 
confidência e outras autoridades e pessoas gradas. Depois da alocução do 
Senhor Ministro deu êste a palavra sucessivamente ao Diretor do Ser- 
viço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ao Sr. Coronel Her- 
cuiano Assunção, representante do Instituto Histórico e Geográfico de 
Minas Gerais, ao Dr. Lucas Lopes, como representante do Exmo. Sr. 
Governador do Estado de Minas Gerais e Dr. Washington de Araujo 
Dias. Em seguida, S. Excia. declarou inaugurado oficialmente o Museu 
da Inconfidência e, agradecendo o comparecimento das autoridades e pes- 
soas presentes, deu por encerrada a sessão, da qual lavrei a presente 
ata, que vai assinada pelo Sr. Ministro da Educação e Saúde e pelos de- 
mais membros da Mesa. Eu, Rodrigo Mello Franco de Andrade, Diretor do 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, a redigí e subscre- 
vo: Rodrigo Mello Franco de Andrade 


Gustavo Capanema 

Helvécio — Arc. de Mariana 
C.º Raimundo Trindade 
Francisco Antônio Lopes. 
(Seguem-se outras assinaturas). 


ERNESTO ENNES 


DA ACADEMIA PORTUGUESA DA HISTÓRIA E DO 
INSTITUTO DE COIMBRA 


AUTOS CRIMES 
CONTRA OS RÉUS ECLESIÁSTICOS 
DA 


CONSPIRAÇÃO DE MINAS GERAIS 


cm 


Nenhum capítulo da história do Brasil está melhor estudado e é 
conhecido em todos os seus pormenores, nem tem sido objeto de maiores 
controvérsias e mais apaixonadamente considerado do que a história da 
Inconfidência Mineira. 


Tudo, ou quase tudo, se conhece. Desde a correspondência trocada 
entre Tomás Jefferson e José Joaquim da Maia, até aos «últimos momentos» 
do Tiradentes, «pelo frade que os assistiu de confissão», escrito atribuído 
a Frei Raimundo do Penaforte, quantos documentos conhecidos, lidos, co- 
mentados e até publicados, no Brasil e em Portugal. 


São no Brasil os 7 volumes dos Autos de Devassas da Inconfidência, 
do Arquivo Público; são os 2 grossos volumes da Secção dos Manuscritos 
da Biblioteca Nacional; são os «Documentos da Secção Histórica do Arquivo 
Público» (1) e os do Arquivo Público Mineiro; são os documentos dispersos 
por jornais e revistas, como o Brasil Histórico, por Melo Morais, Revista do 
Instituto Histórico Brasileiro, pelo Barão Homem de Melo, o Arquivo do 
Distrito Federal, por Melo de Moraes Filho (2), etc., etc.. 


E a quantos eminentes historiadores, desde Joaquim Norberto de 
Sousa e Silva e Lúcio José dos Santos, tem merecido êste assunto a mais 
cuidada atenção! 


Isto para só nos referirmos ao Brasil, porque, se quiséssemos refe- 
rir-nos a Portugal a avalanche documental acêrca de semelhante assunto 
seria ainda bem maior. 


No Arquivo Histórico Colonial (3), Secção dos Reservados da Biblio- 
teca Nacional de Lisbôa, no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, no dos 
Feitos Findos, na Biblioteca da Ajuda, na de Évora e — íamos dizer — 


"por todos os Arquivos e Bibliotecas do País, cartórios públicos ou parti- 


culares, raros serão aquêles em cujos documentos dessa época se não 
encontrem referências à «Conjuração Mineira». 


(1) Lúcio José dos Santos, A Inconfidência Mineira. Papel de Tiradentes na Inconfi- 
dência Mineira, 1927. São Paulo. Escolas Profissionais do Liceu Coração de 
Jesus, in 8º, págs. 49 a 57. 


(2) Ministério da Educação, Biblioteca Nacional, Autos de Devassa da Inconfidência 
Mineira. Publicação autorizada pelo Decreto nº 765-A de 21 de Abril de 1936. 
Rio de Janeiro. Biblioteca Nacional. 1936 — 1938, 7 vols., in 8º, 1º vol. pág. XV. 


(8) V. Padre Manuel Ruela Pombo, «O Brasil Colonial — Inconfidência Mineira (1789). 
Os conspiradores que vieram deportados para os Presídios de Angola em 1792; 
Angola-Luanda, 1932. Tip. Mondego, in 8º, pág. 7 e seguintes. 
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E, contudo, o processo dessa famosa conspiração não está findo. 
Falta um documento de importância capital. Sabe-se dos têrmos da: sen- 
tença final dos 29 réus pronunciados, da morte do alferes Joaquim José 
da Silva Xavier, das suas últimas palavras, dos seus últimos passos, do 
derradeiro destino do seu corpo trucidado. 


Conhecem-se os têrmos do acórdão em que os juízes da Alçada 
sentenciaram os réus seculares. Sabe-se, pelos autos e treslados da devassa, 
pelos interrogatórios a que foram submetidos, pelas acareações e sequestros 
a que foram sujeitos, da ação importantíssima dos eclesiásticos na conjura. 


Sabe-se os seus nomes: Carlos Correia de Toledo e Melo, José da 
Silva e Oliveira Rolim, Manuel Rodrigues da Costa, José Lopes de Oliveira 
e Cônego Luiz Vieira da Silva, dos quais uns figuraram como «principais 
chefes da conjura», outros como «iniciados e sabedores da rebelião quanto 
bastava para terem obrigação de a declararem», e outro, finalmente, «ter 
sido sabedor e consentidor» (4). E, no entanto, desconhece-se os têrmos 
da pronúncia, os embargos da defesa e a sentença final. 


E" êsse documento, tão ansiosamente procurado, tão necessário ao 
julgamento inteiro e completo da história que vamos estudar pormenoriza- 
damente. Seja-nos, para isso, permitido um ligeiro esboço da história da 
Inconfidência Mineira. 


Quando as colônias inglêsas da América do Norte proclamaram a 
sua independência, alguns jovens brasileiros, filhos de famílias ricas, fre- 
quentavam estudos superiores nas Universidades de França e Inglaterra, 
onde aquêles acontecimentos teriam naturalmente uma larga projeção. 
Eram êstes: José Álvares Maciel, Domingos Vidal Barbosa, José Pereira 
Ribeiro, José Mariano Leal, José Joaquim da Maia (5) e possivelmente 
outros, a quem o exemplo dos Estados Unidos entusiasmaria, sendo na 
Europa motivo de admiração — diziam — não ter o Brasil aproveitado a 
situação para obter igual liberdade. 


José Joaquim da Maia, na ambição de se celebrizar e vir a ser um 
novo Franklin da América portuguesa (como dizia Domingos Vidal Bar- 
bosa), não hesitou em utilizar o pseudônimo de Vandeck e dirigir-se a 
Tomás Jefferson, embaixador americano em França, solicitando o necessá- 
rio apôio moral, capaz de dar valor e prestígio a um movimento separatista 
que porventura se pretendesse levar a efeito. 


Era convicção de José Joaquim da Maia que a nova república ame- 
ricana estenderia a mão a qualquer tentativa que no Brasil se fizesse para 
imitá-la, separando-se de Portugal. Nada resultou de semelhante propósito, 
talvez por falta de prestígio e de idoneidade do negociador, mas a verdade 
é que êste fato revela o entusiasmo e profunda influência que a independên- 
cia da América do Norte exerceu nessa mocidade universitária brasileira, 


(4) Autos crimes contra os réus eclesiásticos da conspiração mineira. 
(5) Lúcio José dos Santos, ob. cit., págs. 94 a 96. 
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cujas idéias, transferidas para o seu país, constituiriam a sementeira que 
nêle haveria de germinar e frutificar. 


* + 


Por outro lado, mercê da descoberta das minas, do desenvolvimento 
da indústria mineira, da emigração abundantíssima, da introdução dos 
escravos negros no trabalho das minas, como se fizera nas plantações do 

| Maranhão, Pernambuco e Baía, Vila Rica atingia um gráu de progresso 
| de que ainda hoje são testemunho a riqueza dos seus palácios e suntuosi- 
dade dos seus templos. 


Éstes fatos comprovam a abastança, o luxo, e o confôrto que famílias 
ricas desfrutavam e onde havia juristas de valor, poetas e oradores 
eloqientes. 


Quanto ao povo, a pouco e pouco ia-se-lhe formando a consciência e a 
noção dos seus direitos e deveres, constituindo-se famílias regulares, orga- 
nizando-se uma sociedade mais culta, com aspirações mais elevadas, no 
sentido de obter maiores liberdades, e independência. 


De resto, desde o início da sua descoberta e desbravamento — diz 
Lúcio José dos Santos (a quem seguimos sempre de perto na redação destas 
notas) no seu livro exaustivo acêrca do Papel de Tiradentes na Inconfidên- 
cia Mineira — foi o território mineiro teatro de grandes lutas, e a cobrança 
do quinto, pela sua natureza e pelos seus variados modos de arrecadação, 
constituiu sempre o ponto nevrálgico da administração e do govêrno da 
capitania de Minas Gerais. 


* * 


«O quinto era uma espécie de direito senhorial devido ao soberano 
como um fruto das terras que a êle pertenciam» (6). Desde o primeiro 
manifesto de ouro, o ponto grave a regular era o modo de arrecadação do 

A impôsto, visto ser indispensável «conhecer antecipadamente a quanto 
montava a produção das minas em cada ano», e dêsse modo proíbia-se a 
saída do ouro fóra do registro a que eram obrigados todos os mineiros. 


De comêço estabeleceu-se o impôsto à razão de 8/10 oitavas por 
bateia, depois assentou-se em que se arrogariam às Câmaras o compromisso 
de pagar anualmente uma renda fixa, que nos primeiros tempos oscilava 
entre 25 e 30 arrobas, dividida esta quantia pelas diversas Câmaras. Assim, 
«Vila Rica devia contribuir com 12 arrobas, Vila do Carmo com 6, etc.». 


Quando, porém, a arrecadação feita não perfazia a quantia estabe- 
lecida, deveria lançar-se uma finta geral ou derrama, de modo a completar 
a importância estipulada. 


Desta maneira o impôsto ia recaír sôbre tôda a população e não 
apenas sôbre os exploradores do ouro. 


(6) Lúcio José dos Santos, ob. cit., pág. 17. 
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Daquí «os abusos, os desvios, as infrações de tôda a espécie», pois 
quanto menor fôsse o manifesto do ouro, maior seria a importância da 
«derrama», que a todos ia afligir, fôssem mineiros ou tivessem ou não 
interêsses nas minas. 


* x» * 


Era, pois, êste processo de arrecadação do impôsto motivo de queixas 
e protestos por parte dos povos. No intuíto de se obviar a êste inconve- 
niente, resolveu-se estabelecer as «casas de fundição», para assim cessar 
tôda e qualquer outra forma de cobrança do quinto, devendo ser todo o 
ouro extraído das minas reduzido a barra e quintado, isto é, reduzido o 
pêso da barra em 20%, proíbindo-se igualmente tôda a exportação do 
metal em pó. 


Êste «novo método de cobrança do quinto, impedindo a circulação 
do ouro em pó, facilitava a fiscalização e dificultava considerâvelmente os 
abusos». Daquí resultava, naturalmente, que os potentados do ouro e os 
senhores das lavras, que tiravam grandes proventos dos desvios, se opu- 
nham tenazmente a êste método de cobrança, preferindo sempre a contri- 
buição em arrobas, pela simples razão de que, se os mineiros não cobrissem 
a cota estimulada pela Câmara, lançava-se a finta, como atrás dissemos, e 
quem afinal vinha a pagar era o povo. 


Contudo, a proíbição da circulação do ouro em pó tinha graves incon- 
venientes, em virtude de não haver outra moeda que facilmente se pudesse 
fragmentar e pesar. Por êsse motivo, e por pretender o povo a anulação 
do registro, pelo qual se cobravam os impostos, que só os mineiros deviam 
pagar, em 28 de Junho de 1720 irrompeu em Vila Rica uma grave sedição. 


Conseguiu o conde de Assumar reprimir o motim por meio de tran- 
sigências, embora mais tarde fôssem castigados os cabeças do movimento. 
O primeiro a ser enforcado foi Filipe dos Santos, considerado hoje como 
uma das vítimas do primeiro movimento libertador. 


* ox x 


O processo de arrecadação por intermédio das «casas de fundição» 
eleva considerâvelmente o impôsto. «Em 1734 atingia a importância de 238 
arrobas», sem falar na contribuição oferecida voluntâriamente para o dote 
dos príncipes reais, na importância de 125 arrobas. Assim mesmo, os 
grandes proprietários de Minas Gerais, que, como vimos, sempre mostraram 
antipatia pelas «casas de fundição», conseguiram a revogação do sistema, 
que o governador André de Melo e Castro, conde das Galveias, aboliu e, 
obedecendo a instruções que levára do Reino, pôs em prática a «comutação 
do quinto pela capitação dos escravos e censo das indústrias». 


«A junta, contudo, considerou prejudicial êsse sistema de cobrança 
e propôs a elevação do tributo, assumindo as Câmaras o compromisso de 
perfazer 100 arrobas de ouro, e só no caso de a «casa de fundição» a tanto 
não chegar «se estabeleceria» a finta que fôsse preciso lançar para com- 
pletar» a referida quantia. Para isso deveria aplicar-se o meio de capitação, 
o que era injusto, «pois que devendo pagar o quinto só quem tirasse ouro, 
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se vinha a cobrar o mesmo quinto dos mineiros que não o achassem». 
Assim muitas vezes o proprietário da lavra trabalhava anos e anos, des- 
viava rios, conduzia água a muitas léguas de distância e, afinal, nada 


encontrava. 


Pela capitação êle pagava sempre o impôsto de ouro. Muitos faliam, 
sendo-lhes tomados os próprios fundos e os escravos para pagamento da 
capitação. Apesar da oposição da junta convocada em 1735, adotou-se o 
sistema da capitação geral: «por cada negro, escravo ou forro, pagava-se 
4 8/4 oitavas; por cada ofício, o mesmo, por cada loja grande, 24 oitavas; 
cada loja mediana ou venda, 16 oitavas; cada loja inferior ou mascate, 8 
oitavas; as boticas, 16 oitavas; os matadouros, 16 oitavas». 


* x + 


Em 8 de Dezembro de 1750, embora oficialmente estivesse suspensa, 
a capitação continuava, ao passo que era restabelecida a casa de fundição, 
cuja renda anual atingira, em média, 106 arrobos, entre 1751 e 1761. 
Em 1755, em virtude do terremoto, as Câmaras ofereciam voluntâriamente 
uma nova contribuição, durante 10 anos, para a reedificação da cidade de 
Lisboa. Findos êstes, em 1766, o conde de Valadares conseguiu a sua 
prorrogação por outros dez, estabelecendo-se assim uma nova contribuição. 


Em 10 de Novembro de 1772 estabelecia-se um novo impôsto, deno- 
minado subsídio literário, destinado à manutenção dos mestres régios, e 
em 1775 proíbia-se a construção de novos engenhos, o que impedia o de- 


senvolvimento da indústria. 


Entretanto, a lei das 100 arrobas ia-se tornando inexequível, e a 
derrama para perfazer a quantia estipulada não era atingida, acumulando- 
se assim os atrasos. Deu-se então a «Inconfidência do Curvelo» (1777), 
ignorando-se, porém, a sorte dos inconfidentes. 


* ok * 


Como dissemos, acumulavam-se os atrasos, e embora o Ministro 
Martinho de Melo e Castro, em 7 de Fevereiro de 1788, nas instruções e 
recomendações ao novo governador, visconde de Barbacena, o advertisse 
de que não procedesse severamente no lançamento do impôsto «sem se 
informar primeiro se os povos de Minas se achavam em estado de suportar 
sem grande ruína c« pêso da derrama; e quando a lançasse, dar-lhes-ia espe- 
rança de que o exato pagamento dela seria o meio mais eficaz de obterem, 
ao menos em grande parte, o perdão do que estavam devendo pelas faltas 
de contribuição do quinto» (7), e não obstante D. Rodrigo José de Menezes, 
mais tarde conde de Cavaleiros, no intuíto de aliviar o povo, ter proposto 
uma série de providências de grande alcance, entre as quais a suspensão 
das casas de fundição e a transferência da Casa da Moeda para as Minas, 


(7) Professor Rodrigues Lapa, Tomás António Gonzaga — Marília de Dirceu 
e mais poesias. Com prefácio e notas. Coleção de Clássicos Sá da Costa. 1937. 
Lisboa, Sá da Costa, com. e imp. no «Jornal do Comércio e das Colónias», in 
8º, págs. XVII e XVIII. 
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nem por isso se deixou de proíbir a circulação do ouro em pó, não encon- 
trando os mineiros na Fazenda Real um comprador seguro para todo o 
seu ouro. 


Nada se conseguiu, e os atrasos na cobrança dos quintos avolumavam- | 
se dia a dia. Além disto, os impostos de importação eram pesados, em con- | 
sequência da proibição de certas indústrias, não só com o intuito de não 
desviar das minas os operários mineiros, mas principalmente de proteger 
as indústrias do Reino. | 


Dêste modo se tornava a vida na capitania quasi impossível, em 
virtude do encarecimento dos artigos indispensáveis à vida, devido aos 
transportes e às longas viagens. 


* & 


Em «11 de Junho de 1788 tomava posse do govêrno da capitania 
Luiz Antônio Furtado de Mendonça, visconde de Barbacena». A situação 
| era grave. «O deficit no pagamento do quinto, somando os atrasados, atin- 
| 
| 


gia 528 arrobas de ouro». Esta «importância devia ser paga por todos, 
mineiros ou não, por meio de derrame». 


| Barbacena, «antes de mais nada, tratou de fazer um exame ao | 
| estado financeiro da capitania. Reuniu em Vila Rica a Junta da Fazenda | 
| e ordenou que esta examinasse tôdas as contas, ordens e mais papéis e de 
| 


tudo fizesse minucioso relatório». 


Chamou o Intendente Fiscal de Vila Rica, os membros da Junta, a 
Câmara de Vila Rica e os procuradores das outras câmaras, a quem chamou 
a atenção para «todos os desvios e prevaricações, faltas de cobrança dos 
impostos, de que resultara o grande atraso no pagamento das contribuições». | 


Em resumo, o panorama da situação económica da capitania era 
êste: uma indústria balbuciante, ou quási nula, em virtude da repressão 
do seu desenvolvimento, com o fim de proteger as indústrias do Reino e 
de se não desviar o operário das minas. 


gt 


Disto resultava o encarecimento da vida, pois que indo quasi tudo 
do Rio, chegava, carregado de impostos de importação, visto as viagens 
serem longas e as estradas mal seguras e infestadas de salteadores; uma 
dívida imensa, em consequência dos atrasos na cobrança do quinto, que se 
ia avolumando dia a dia, uma diminuição da matéria coletável, sôbre a 
qual incidiam os impostos. 


Além disto, como diz Southey (8), «depois da morte de el-rei D. 
José, época em que a decadência das minas se tornou mais rápida cada | 
ano», resultava uma inquietação geral, que aumentava em virtude de se 
acreditar que o novo governador ia exigir o pagamento de todos os atrasa- 
dos por meio de derrama, o que a todos ia ferir e a que poucos estavam i 
em condições de corresponder. 


(8) História do Brasil. Traduzida do inglês de Robert Southey pelo Dr. Luíz Joa- 
quim de Oliveira e Castro e anotada pelo Cónego Dr. J. C. Fernandes Pinheiro. 
1862. Rio de Janeiro, B. L. Garnier, tomo sexto, pág. 293. 
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Dêste modo, diz ainda Southey, aproveitando-se a credulidade 
popular, para mais aumentar a irritação, fazia-se propalar «o boato de 
estar a Corte resolvida a enfraquecer o povo para assim o manter mais 
| submisso». (9). 


| *** 


Pouco atreita à moderação, e até, mais inclinada à rebeldia, «a 
| população mineira possuía um fundo aventureiro e irrequieto, e o negócio 
e o contrabando do ouro faziam não raro deflagrar paixões temíveis que 
se traduziam às vezes em sedições contra a metrópole» (diz o Prof. Rodri- 
gues Lapa no prefácio do seu livro Tomás António Gonzaga — Marília de 
Dirceu e mais poesias. (10) 


«Sái da terra o hálito da revolta pelas catas e socavões, para se 
comunicar e infundir à alma do povo», dizia o conde de Assumar». (11). 


Para uma população destas era necessário um govêrno forte, enér- 
gico e mesmo severo — diz também Lúcio José dos Santos. Ao contrário, 
porém, o que muitas vezes sucedia, os governadores da Capitania quase 
sempre sem elementos de força suficientes para reprimir os levantes imi- 
nentes ao mais fútil pretexto, só a poder de habilidades e diplomacia 
conseguiam, mau grado transigências comprometedoras, manter o prestígio 


da autoridade. 


E” nesta atmosfera de inquietação e incerteza, de descontentamento 
e irritação, que surge Joaquim José da Silva Xavier, que entusiasmado 
com o exemplo dos Estados Unidos, «julgou fácil» — no dizer ainda de 
Southey — «sacudir a autoridade da mãe pátria fundando uma república 


| independente». 


Joaquim José da Silva Xavier era natural de S. João de El-Rei e 
nascera em 12 de Novembro de 1746. Fôra «negociante ambulante e 
exercera ao mesmo tempo a arte de dentista», pelo que era conhecido pela 
alcunha do «Tiradentes». 


«Era entendido em curativos, conhecendo muitos medicamentos 
vegetais», meio curandeiro com alguns conhecimentos de engenharia civil 
e de minas. «Não sendo, porém, suficientemente compensador êste modo 
de vida, resolvera «Tiradentes» abandoná-lo e abraçar a carreira militar. 
Com semelhante intento alistou-se no regimento de Dragões da Capitania, 
de que era comandante o próprio Governador e tenente-coronel Francisco 
de Paula Freire de Andrade». 


| Incumbido de várias e importantes comissões, «como comandante 
| de patrulhas do Caminho Novo do Rio, prestou os mais relevantes serviços 

na ronda do mato, conseguindo a captura de diversos facínoras, especial- 
i mente na Mantiquiera», onde eram frequentes os roubos e os assassínios . 


gt 


(9) Idem, pág. 294. 
(10) Pág. XII. 
(11) Lúcio José dos Santos, ob. cit., pág. 74. 


em 2 S 


6 E) 8 demos) 11 12 13 14 15 16 17 18 


DEMINAS GERAIS] 


8 "16 


«Na carreira militar chegara «Tiradentes» até ao posto de alferes 
da 6* Companhia»; mas não obstante os bons serviços, foi preterido nas 
promoções a que se julgara com direito, pelo que resolveu deixar a vida 
militar para tentar a mineração, para o que solicitou a necessária licença. 


Não foi feliz na nova vida, só conseguindo dívidas, penhoras, e nessa 
4 conformidade, resolveu ainda tentar fortuna na capital, obtendo para isso 
licença de 2 mêses (12). 


No Rio de Janeiro, para onde seguiu a 22 de Março de 1788, propôs- 
se a empreiteiro de grandes e importantes obras de melhoramentos da 
capital e a realizar alguns trabalhos de engenharia civil, em que «esperava 
ganhar muito dinheiro», segundo a própria expressão. Não foi mais feliz 
nesta tentativa. 


suas desditas e infelicidades ao Govêrno, ao qual censurava amargamente. 


E” nêste momento que chega ao Rio de Janeiro, de regresso dos 
seus estudos na Europa, o Dr. José Álvares Maciel à quem «Tiradentes» 
vai visitar. (13). 


José Álvares Maciel chegou ao Rio, de volta da Europa, em Agosto À 
de 1788. Contava então 28 anos. Era filho do capitão-mór de Vila Rica, 
homem abastado e muito conceituado. 


No intuíto de educar o filho, enviou-o para Portugal, onde êste se 
formou em filosofia na Universidade de Coimbra. Concluída à formatura, 
viajou pela Europa, com grande demora na Inglaterra, onde procurou 
aperfeiçoar-se em química, estudando igualmente a indústria manufactu- 
reira. 


A +. pa 


| 
| 
Desgostoso, perdidas as esperanças, despeitado, atribuía tôdas as 


Aí tomaria mais íntimo contacto com as idéias então correntes na 
Europa acêrca da liberdade das nações e da história da América inglesa. 


| 

| Sabedor da sua chegada ao Rio, Joaquim José da Silva Xavier pro- 
| curou Álvares Maciel a título, porventura, de o consultar sôbre a realização 
| das obras que tinha em mente levar a efeito e convidá-lo a ir vêr as águas 


do rio Andarahi, no intuito de ouvir o seu parecer sôbre o assunto. 


guesa, longe de saberem aproveitar os tesouros que possuíam, eram vítimas 
dos govêrnos, que só sabiam vexar e ultrajar os povos, e que êle próprio 
era vítima de injustiças e ingratidões. 


| A semelhantes queixas, Maciel referiria ser motivo de admiração 
| de várias nações estrangeiras, por onde tinha andado, não terem os nacio- 
nais da América portuguesa seguido o exemplo da América inglesa. 


| E, a propósito, teria referido que os nacionais da América portu- 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


' Não avaliaria, possivelmente, José Álvares Maciel o alcance e im- 
pressão que tais palavras teriam produzido no espírito inquieto de J oaquim 


(12) Lúcio José dos Santos, ob. cit. págs. 117 e segs. 
(13) Idem. 
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José da Silva Xavier, que — quem sabe, — já pensaria nos meios de levar 
a efeito semelhante quimera! 


Assim teria nascido no seu espírito a idéia do levante e da indepen- 


“dência, se é que não era já êsse o seu propósito, e outro fim não tivera 


senão ouvir e sondar as intenções de José Álvares Maciel a tal respeito. 


* % * 
Impulsivo e ardente, Joaquim José da Silva Xavier lança-se então 
num arrebatamento cego, numa actividade louca no aliciamento, na cons- 
piração, com uma imprudência que chega a ser inqualificável. 


Exagera os males da situação, lança as culpas de tudo ao govêrno, 
anuncia à existência de misteriosos conjurados de grande prestígio, cujos 
nomes não pode revelar, espalha que no Rio existem muitos partidários 
da sublevação, e garante que proclamado o levante, receberiam os conju- 
rados forte auxílio da França. 


Tudo isto êle viria mais tarde a confessar não passarem de mistifi- 
cações destinadas a atraír e animar. 


De regresso do Rio, a caminho de Minas Gerais, vai lançando a 
semente de revolta. Hospeda-se na fazenda do coronel José Aires, na Borda 
do Campo, a quem insinua os seus propósitos; segue viagem e detém-se na 
fazenda do Registo Velho, onde fala com o Padre Manuel Rodrigues da 
Costa, e, embora não seja bem acolhido o seu projecto de levante, nem 
por isso desanima. 


Dizia o Desembargador F. Gregório Pires Monteiro Bandeira, que 
«Tiradentes andava nesta vila por casa de várias meretrizes a prometer 
prémios para o futuro, quando se formasse nesta terra uma república» (14). 


A 28 de Agosto apresenta-se no seu regimento de Vila Rica, onde 
a doença o retém três mêses inativo e onde, surgindo-lhe dificuldades na 
cobrança do soldo, recorre ao empenho de José Álvares Maciel para que 
êste, junto do cunhado, o dito tenente-coronel do seu regimento, Francisco 
de Paula Freire de Andrade, lhas remova (15). 


E «Tiradentes», aproveita-se dêste ensêjo, fala, censura, e critica os 
acontecimentos, o govêrno, a derrama, etc., e, para lisonjear a vaidade 
do seu tenente-coronel, afirma que no Rio de Janeiro todos esperavam a 
sua decisão para se pronunciarem pela revolta. 


e. 


Estabelecidos assim o contato e, de certo modo, a concordância de 
idéias, «Tiradentes» volta a procurar o tenente-coronel Francisco de Paula 
Freire de Andrade. ste recebe-o na presença do Dr. José Álvares Maciel 


(14) Lúcio José dos Santos, ob. cit., pág. 197. 
(15) Idem, idem, pág. 408. 
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e do Padre Carlos Correia de Tolêdo e Melo e assenta-se pela primeira vez 
nos meios de levar a efeito a sublevação, provocando-se uma revolta por 
ocasião do lançamento da derrama e sob tal pretexto proclamar-se-ia a repú- 
blica (16). 


A partir de então as reuniões sucedem-se e o número dos conjurados 
multiplica-se. Trata-se e combina-se tudo. «Tiradentes» incumbe-se de 
arranjar adeptos, fôsse como fôsse e onde fôsse. O Padre José da Silva 
de Oliveira Rolim forneceria a pólvora e iria agitar o Sêrro Frio e o Tijuco. 
O Padre Carlos Correia de Toledo e Melo tomava a seu cargo propagar a 
revolta pelas vilas de S. José e S. João. O tenente-coronel Inácio José de 
Alvarenga Peixoto daria gente do campo. O tenente-coronel Francisco de 
Paula Freire de Andrade incumbia-se da tropa, e finalmente, o coronel 
Domingos de Abreu Vieira forneceria alguma pólvora. 


Escolhia-se a senha para a sublevação, que seria «Tal dia faço o 
meu baptizado», e fixava-se o início da revolta em Vila Rica. 


«Tiradentes» reclamava para si a ação de maior risco, pois, chegada 
a ocasião, provocaria um motim de noite e percorreria as ruas acompanhado : 
de alguns sequazes, aos gritos de Viva a liberdade. 


Francisco de Paula acudiria com a sua tropa, mas, em vez de repri- 
mir a revolta, confraternizaria com os revoltosos, enquanto Joaquim José 
da Silva Xavier prenderia o governador Barbacena, que seria conduzido 
até fôra da capitania e enviado para a Europa. Em caso de resistência, ser- 
lhe-ia cortada a cabeça. 


Decidiu-se sôbre a bandeira, que «Tiradentes» prepôs ter por sím- 
bolo um triângulo, em honra de SS. Trindade. Alvarenga queria que nela 
figurasse um índio quebrando os grilhões com a inscrição em verso latino: 
Libertas quae sera tamen («Liberdade embora tardia»). 


Em casa do Dr. Cláudio Manuel da Costa também o caso foi abor- 
dado, lembrando-se êste da bandeira americana, dizendo que esta tinha 
como símbolo um gênio quebrando grilhões com a inscrição: Libertas aequo 
spiritu e que podia perfeitamente servir para a nova república. Não con- 
cordou Alvarenga, pelo que o Dr. Cláudio propôs outra inscrição Aut liber- 
tas aut nihil, propondo por sua vez Alvarenga o verso de Virgílio Libertas 
quae sera tamen, com o que todos concordaram. 


Resolveu-se também, quanto à capital, que seria transferida de Vila 
Rica para S. João de El Rei. Criar-se-ia uma Universidade. Seria instala- 
da uma casa da moeda, bem como uma fábrica de ferro e as manufaturas 
tais como uma fábrica de pólvora, tudo a cargo de José Álvares Maciel. 


Haveria um parlamento e para todos a liberdade dê trajar, dispen- 
sando-se a antiga pragmática do Reino. As mães que tivessem um certo 
número de filhos receberiam uma pensão do Estado. 


(16) Lúcio José dos Santos, ob. cit., págs. 409 e seguintes. 
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Não se fixava o dia do levante, visto a sedição depender essencial- 
mente do lançamento da derrama, porque só então a cólera do povo atingi- 
ria o seu auge. 


x: * 


Não se limitaram as conversas acêrca do levante aos conciliábulos 
em casa do tenente-coronel Francisco de Paula, de Tomás António Gonzaga 
e do Dr. Cláudio Manuel da Costa. 


Pelo contrário, começou-se a espalhar a notícia por Vila Rica e 
fóra dela, pela Vila de São João de El-Rei, Tamanduá (hoje Itapecerica), 
Borda do Campo e Vila de S. José, chegando até às estalagens, onde as 
conversas e discussões sôbre o levante eram freqiientes. 


Fixado o plano da revolta, dispersaram-se os conj urados por diversos 
pontos da Capitania, aguardando o sinal convencionado, uns, ocupando-se 
no aliciamento de amigos e conhecidos, outros, sem contudo se guardar 
a mais elementar reserva, fazendo-se, por assim dizer, do caso do levante 
uma questão aberta e do domínio público. 


Assim, nêste ambiente, foram aliciados os coronéis Joaquim Silvério 
dos Reis e Basílio de Brito Malheiro do Lago e o mestre de campo Inácio 
Correia Pamplona. 


Apesar de tudo, o Governador lançava a derrama. 


* x * 


A imprudência e descuido com que, sem o mínimo rebuço, se propa- 
gavam as idéias do levante pelas estalagens, pelos campos e por tôda a 
parte, não admira que surgissem delatores e espiões, no intuíto de obterem 
as boas graças do Governador e até na esperança do indulto ou perdão para 
as suas faltas e para as suas dívidas. 


E, na realidade, em 15 de Março de 1789 comparecia no Palácio da 
Cachoeira do Campo, residência habitual do Governador da Capitania, o 
primeiro delator da conjura, Joaquim Silvério dos Reis. 


Exigiu, porém, o visconde de Barbacena que a denúncia lhe fôsse 
apresentada por escrito, o que aquêle fêz em documento datado de Borda 
do Campo em 11 de Abril, embora só fôsse entregue no dia 19, conforme a 
indicação do próprio punho do Governador, escrita à margem do referido 
documento. 


A Joaquim Silvério dos Reis seguiram-se, com curto intervalo, o 
coronel Basílio de Brito Malheiros do Lago e o mestre de campo Inácio 
Correia Pamplona, aos quais o Governador fêz igual exigência, pelo que 
as suas cartas com a denúncia foram datadas, respectivamente, de Vila 
Rica a 15, e de Mendanha a 20 de Abril. 
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Não se limitou o Governador a receber as denúncias e a exigir a 
sua apresentação por escrito, pois resolveu utilizar também os delatores, 
confiando aos dois primeiros a missão de espiar e vigiar os conjurados, e 
particularmente o alferes Joaquim José da Silva Xavier, a quem havia sido 
concedida licença de 30 dias para passar ao Rio de Janeiro. 


Aqui foram os passos de «Tiradentes» seguidos, sem que êste tivesse 
a menor cautela na propaganda das suas idéias, até que a sua casa foi 
cercada e denunciado o seu paradeiro na Rua dos Latoeiros. Foi prêso no | 
dia 10 de Maio de 1789 pelo alferes Francisco Pereira Vidigal, do regimento | 
de Estremoz, destacado no Rio de Janeiro. 


À denúncia de Joaquim Silvério seguiu-se imediatamente a suspen- 
são da derrama, perdendo-se assim a melhor oportunidade do levante. 


À notícia da prisão de «Tiradentes», o Governador, visconde de Bar- 
bacena, expedia ordem para se efetuarem outras prisões, começando as 
escoltas a percorrer a Capitania em todos os sentidos. 


Na manhã do dia 21 era prêso na sua residência o desembargador 
Tomás António Gonzaga (17). Algemado, montado a cavalo que um solda- 
do conduzia à mão, era levado para o Rio de Janeiro. 


À mesma hora, outra escolta, sob o comando do tenente-coronel 
António Xavier de Resende, prendia Domingos de Abreu Viera em sua 
casa, na Rua de S, José. 


As estradas eram percorridas em tôdas as direções por soldados 
das escoltas, abrindo cartas e efetuando prisões. 


A 24 era detido o padre Carlos Correia de Tolêdo e Melo pelo tenente 
António José Dias Coelho, bem como o coronel Inácio José de Alvarenga 
Peixoto, ao qual o tenente transmitiu a ordem que tinha de os levar para 
o Rio em circunstâncias idênticas às dos outros presos: algemados, postos 
a cavalo e assim conduzidos à mão por soldados. : 


Acidentada foi, porém, a prisão do padre José da Silva de Oliveira 
Rolim, em virtude dêste se ter escapado, ocultando-se na propriedade de 
seu pai, do arraial de Itambé, onde passou a viver na companhia de um 
escravo fiel. Sendo, porém, conhecido o seu paradeiro, foi êste assaltads 
e finalmente preso quando saía da fazenda das Almas. 


(17) A propósito da prisão de Tomás António Gonzaga, o Prof. Rodrigues Lapa, 
ob. cit., pág. XXII, diz o seguinte: «Não pode haver dúvida de que Gonzaga 
foi preso a 21 de Maio e não a 23, como é corrente dizer-se. As nossas informa- 
ções são tiradas de numerosos e importantíssimos papéis sôbre a Inconfidência 
Mineira, que se guardam no Arquico Histórico Colonial. A 21 de Maio comunicava 
Barbacena ao Vice-Rei que mandara prender Gonzaga e nêsse próprio dia man- 
dava ao Dr. Araújo Saldanha fazer a apreensão dos seus papéis e sequestro dos 
seus bens, logo que recebesse aviso do tenente-coronel Francisco António Rebelo. 
O sequestro todavia só se fêz no dia 23. O engano sôbre a data da prisão de 
Gonzaga provém do depoimento do ajudante de ordens António Xavier Resende, 
feito a 13 de Janeiro de 1790.. Foi êle que disse ter sido Gonzaga preso a 23 de 
Maio, confundindo as datas da prisão e do sequestro». 
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Quase ao mesmo tempo eram presos o tenente-coronel Francisco de 
Paula Freire de Andrade e José Álvares Maciel, e pouco depois o cônego 
Luiz Vieira da Silva, em Mariana, e o Dr. Cláudio Manuel da Costa, em 
Vila Rica. Seguiram-se outras prisões, que seria longo referir. 


Os presos eram remetidos para o Rio de Janeiro, guardados por 
escoltas. 


O pânico que se estabeleceu então entre os conjurados turbou-lhes o 
espírito, obliterando-lhes o sentimento da dignidade e a noção do cumpri- 
mento da palavra dada. 


As denúncias multiplicaram-se, acusando-se mutuamente uns aos 
outros. Domingos de Abreu Vieira, o coronel J osé Aires Gomes, o tenente- 
coronel Francisco de Paula Freire de Andrade, o coronel Francisco António 
de Oliveira Lopes acusam-se, traem-se, denunciando-se num terror demente 
que lhes perverte o caracter e lhes amargura a alma. 


* x * 


Entretanto, o Vice-Rei ordenava que se procedesse à devassa dos 
acontecimentos, tomando por base do processo as denúncias do coronel 
Joaquim Silvério dos Reis e do ajudante Jcão José Nunes Carneiro, jun- 
tando-se-lhe outros documentos remetidos de Minas, como as denúncias 
de Brito Malheiro, Inácio Pamplona, J erónimo de Castro e Sousa, Valentim 
Lopes da Cunha e sua irmã Mónica Antónia do Sacramento. 


Para presidente da devessa era nomeado o desembargador José 
Pedro Machado Coelho Torres e para escrivão o ouvidor e corregedor do 
Rio de Janeiro, Marcelino Pereira Cleto. 


* % + 


De começo, «Tiradentes» refugiou-se na negativa, tornando penosas 
as investigações e difícil a instrução do processo, o que levou o Vice-Rei a 
ampliá-lo e a estender a devassa à capitania de Minas. 


Em 12 de Julho, o visconde de Barbacena expedia uma portaria em 
que era ordenada a devassa em Minas, para a qual era nomeado juiz o 
Dr. José Pedro Araújo de Saldanha, ouvidor geral e corregedor da comarca 


de Vila Rica e para escrivão o Dr. José Caetano César Maniti, ouvidor geral 
e corredor da comarca do Sabará. 


Dêste modo ficaram funcionando duas devassas ao mesmo tempo, a 
do Rio e a de Minas, do que resultaram irregularidades e serem alguns 
réus inquiridos como testemunhas, não obstante estarem presos e inco- 
municáveis. 

Serviam igualmente de base à devassa de Minas, as denúncias de 
Joaquim Silvério, Brito Malheiro, Inácio Pamplona, Francisco de Paula 
Freire, Francisco António de Oliveira Lopes e Domingos de Abreu Vieira. 


Afim, porém, de obviar aos inconvenientes de funcionarem simultã- 
neamente duas devassas, resolveu o juiz presidente da devassa do Rio, o 
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desembargador José Pedro Machado Coelho Torres, esperar a conclusão da 
devassa de Minas, sendo êle ouvido nas diligências que nesta se fizessem 
ao passo que lhe eram entregues os autos originais, tirando-se dos mesmos 
duas cópias, das quais uma era remetida para a Côrte e a outra ficava na 
Secretaria do Govêrno de Minas. 


De Vila Rica seguiram os ministros da devassa do Rio para outros 
pontos: Mariana, Lagõa Dourada, S. João e S. José de El-Rei, Matozinhos, 
fazendas do Registro Velho, Borda do Campo, Mantiqueira e Matias Barbo- 
sa, regressando ao Rio depois de inquiridas, ao todo, 46 testemunhas. 


Entretanto continuava-se a devassa de Minas, interrogando-se os 
presos em Vila Rica, efectuando-se sequestros, sem se remeterem para o 
Rio os resultados de tôdas estas diligências. Provinham daí inconvenientes 
e prejuízos para os trabalhos, do que se queixava o Vice-Rei ao ministro 
Martinho de Melo e Castro. à 


Em Novembro de -1789 ainda não estava concluso o processo e a 24 
de Fevereiro de 1790 ainda o Visconde de Barbacena recomendava ao 
juiz da devassa, Dr. José Pedro de Araújo e Saldanha, que prosseguisse 
a devassa de Minas, não obstante o Vice-Rei solicitar com o máximo inte- 
rêsse a remessa dos autos originais da mesma. 


Entretanto, em Lisboa, a Raínha assinava a Carta Régia de 17 de 
Julho de 1790, pela qual nomeava o tribunal que devia julgar os inconfiden- 
tes — a Alçada — concebida nos seguintes termos: 


«Sebastião Xavier de Vasconcelos Coutinho, do meu conselho, da 
«minha Real Fazenda e chanceler nomeado da Relação do Rio de Janeiro. 
«Eu a Raínha vos envio muito saudar: Sendo-me presente o horrível 
«atentado contra a minha Real Soberania, e Suprema Autoridade, com que 
«uns malévolos, indignos do nome português, habitantes da Capitania de 
«Minas Gerais, possuidos do espírito de infidelidades conspiraram perfida- 
«damente para se subtraírem da sujeição devida ao meu alto e Supremo 
«poder, que Deus me tem confiado, pretendendo corromper a lealdade de 
«alguns dos meus fiéis vassalos, mais distintos da capitania e conduzir o 
«Povo inocente a uma infame rebelião. Fui servida nomear-vos, e aos Dou- 
«tores António Gomes Ribeiro, e António Diniz da Cruz e Silva para pas- 
«sardes à cidade do Rio de Janeiro, e nela sentenciardes sumãriamente 
«em Relação os Réus, que se acharem culpados na Devassa, que dêste 
«detestavel delito se tiraram, tanto por ordem do Vice-Rei e Capitão de 
«Mar e Terra do Estado do Brasil Luiz de Vasconcelos e Sousa, como por 
«ordem do Governador e Capitão General de Minas Gerais o Visconde de 
«Barbacena, havendo por suprida qualquer falta de formalidade, e por 
«sanadas quaisquer nulidades jurídicas positivas, pessoais ou territorais, 
«que possa haver nas ditas devassas, resultantes da Dispoição de Direito 
«positivo, atendendo o Direito Natural; sendo vós o Relator, e Adjuntos 
«Certos o sobredito Doutor António Gomes Ribeiro e António Diniz da 
«Cruz e Silva, com os mais ministros, que o Vice-Rei nomear, e vós lhe 
«propuserdes, ou sejam dos Desembargadores, que servem na Relação do 
«Rio de Janeiro, ou quaisquer outros ministros de qualquer graduação da 
«mesma Capitania, ou das outras do Estado do Brasil; os quais sendo por 
«vós requeridos ao Vice-Rei, êle os fará convocar em conformidade das 
«ordens, que lhe mando expedir: Havendo porém nas Devassas alguns dos 
«mesmos Réus, que sejam Eclesiásticos, separareis delas a parte, que lhes 
«tocar, para em Acto separado com a cópia das suas culpas serem por Vós 
«com os Adjuntos sentenciados, como fôr justiça; por lhes não pertencer 
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«Privilégio algum isenção nos crimes excepto, dos quais o de lesa Majesta- 
«de é o primeiro, e o mais horroso; com declaração, porém, que a Sentença 
«condenatória, que contra êles fôr proferida, deverá ficar em Segredo, e 
«fazer-se-me presente, para Eu resolver, o que fôr servida, conservando-se 
«entretanto os Réus em rigorosa, e segura custódia: Havendo igualmente 
«entre os mesmos Réus outros, que nem foram dos chefes, e cabeças da 
«dita Conjuração, nem entraram ou consentiram nela, nem a fomentaram, 
, «nem se acharam nas assembléias, e conventículos, em que os conjurados 
| «tinham as suas criminosas sessões, e faziam os seus pérfidos ajutes; mas 
|| «que tendo tão sômente notícia, ou conhecimento da mesma Conjuração, não 
] «a declararam, nem denunciaram em tempo competente: Ordeno que as 
«Sentenças, proferidas contra esta última qualidade de Réus, se remeta 
«à minha Real presença, suspendendo-se entretanto a execução delas, e 
«ficando os Réus em segura custódia, até Eu determinar, o que fôr servida: 
«Para Escrivão, ou escrivães dos autos das Devassas o Vice-Rei nomeará, 
«os que por vós lhe forem propostos, ou sejam Desembargadores ou Ma- 
«gistrados inferiores: E para vos auxiliar na proposição de tão volumoso 
«processo, podereis valer-vos de qualquer dos Desembargadores da Casa 
«da Suplicação, Vosso Adjunto. Para os casos de empate, ou para qualquer 
«outro incidente, que necessite de nomeação de juízes, ou de Comissão, ain- 
«da especial, e imediatamente emanada da minha Real Pessoa, e também 
«nos casos de impedimento, ou falta do Escrivão, ou Escrivães o Vice-Rei 
«com o vosso parecer nomeará, os que forem mais idóneos, ou da Relação 
«do Rio de Janeiro, ou de entre os magistrados de maior, ou de menor . 
«graduação, que me servirem, ou actualmente servem em toda a extensão 
«das Capitanias do Brasil. E para os casos de empate, em que a decisão 
«compete aos Governadores da Relação, o voto do Vice-Rei, como Regedor 
«deverá ter lugar, e será igualmente decisivo: Achando-se porém impedido 
«o dito Vice-Rei, vós o substituireis, e o vosso voto terá a mesma força e 
«qualidade: E por quanto a Conjuração, de que se trata, foi maquinada na 
«Capitania de Minas, e do resultado das sobreditas Devassas poderá ser 
«necessário expedirem-se ordens ao ministro daquela Capitania, ou ainda 
«aos das mais capitanias, ou mandarem-se a elas outros ministros incum- 
«bidos de comissões particulares, ou para conhecerem, inquirirem, e devas- 
«sarem sobre objectos relativos a esta Comissão, de que vos tenho encar- 
«regado, ou enfim para outras quaisquer Diligências de diversa natureza, 
«concernentes ao meu Real serviço. Ordeno, que em todos e cada um dos 
«referidos casos, ou outros semelhantes, procedendo Vós sempre de acôrdo, 
«e inteligência com o Vice-Rei, expedireis todas as Ordens, que vos parecerem 
«convenientes aos referidos Ministros, para o que vos concedo toda a 
«necessária jurisdição, encarregando-se o mesmo Vice-Rei de as auxiliar, 
«e sustentar na forma, que lhe determino em Carta, que a êste fim lhe 
«vai dirigida. No caso de vosso impedimento, qualquer que êle seja, o 
«mesmo Vice-Rei também proverá, como lhe tenho encarregado, digo como 
«lhe tenho ordenado: E isto sem embargo de quaisquer Leis, Disposições 
«de Direito, Privilégio, ou Ordens em Contrário, que todas Hei por deroga- 
«das para os ditos efeitos por esta vez sômente, ficando aliás sempre em 
«seu vigor: Escrita em Lisboa em dezassete de Julho de mil setecentos e 
«noventa; /Raínha...» 


«Para Sebastião Xavier de Vasconcelos Coutinho». 


Como se vê, além de regular a formação do tribunal, as condições e 
funcionamento dêle, a Carta Régia ordenava expressiva e concretamente 
que «... havendo nas Devassas alguns dos Réus que sejam eclesiásticos, 
separareis delas a parte, que lhes tocar, para em acto separado com a cópia, 
das suas culpas serem por vós com os adjuntos sentenciados como fôr de 
justiça; por lkes não pertencer privilégio algum... com a declaração, po- 


rém, que a Sentença condenatória que contra eles fôr proferida deverá ficar É 
em segredo, e fazendo-se-me presente para eu resolver, o que fôr servida...» E 
* * * | 
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Em 24 de Outubro de 1790 desembarcavam no Rio da fragata «Gol- 
finho», os membros da Alçada e com êles o brigadeiro Pedro Alves de An- 
drade, que vinha assumir o comando do regimento de Estremoz, que devia 
seguir para Vila Rica, ao passo que eram substituídos ou dispensados do 
serviço certos oficiais que não mereciam inteira confiança ao govêrno. 


Com a chegada da Alçada activou-se o andamento do processo; pren- 
deram-se alguns implicados na conjuração que ainda se achavam soltos, 
examinou-se a devassa, que era extremamente volumosa, transferiram-se 
para o segredo da Relação e Ordem Terceira da Penitência os seus princi- 
pais chefes e recomeçaram os interrogatórios, acareações e sequestros. 


Desde 15 de Outubro que se achavam presos no Rio, na fortaleza 
de S. José da Ilha das Cobras, os sacerdotes inconfidentes; no Hospital 
da Ordem Terceira de S. Francisco, Tomás António Gonzaga, Francisco 
de Paula Freire, Luiz Vaz de Toledo Pisa, Inácio de Alvarenga Peixoto, 
José Aires Gomes, Resende Costa, Vicente Vieira da Mota e Faustino Soares 
de Araújo; na fortaleza de Nossa Senhora da Conceição, José Álvares 
Maciel e Domingos Vidal Barbosa; nas prisões da guarda do Palácio, o 
coronel Francisco António de Oliveira Lopes, José Martins Borges e João 
da Costa Rodrigues; e, finalmente, nas prisões da Relação, Domingos de 
Abreu Vieira e seu escravo, José de Resende Costa Filho, José Dias da 
Mota, Fernando José Ribeiro, Salvador Carvalho do Amaral Gurgel, Antó- 
nio de Oliveira Lopes, João Francisco das Chagas. Domingos Fernandes 
dos Reis e o escravo Alexandre. Havia, porém, várias e frequentes mu- 
danças. 


Em 21 de Outubro, o escrivão da Alçada, desembargador Francisco 
Luiz da Rocha, dava conhecimento aos vinte e nove réus pronunciados do 
acórdão da Alçada, em que se lhes concedia cinco dias para falarem nos 
autos, para o que lhes era nomeado advogado, o Dr. José de Oliveira 
Fagundes, advogado também da Santa Casa da Misericórdia. Permitia-se 
a quantos quisessem auxiliar a defesa que dissessem da sua justiça, Gesde 
que só o advogado subscrevesse as suas declarações. 


E, finalmente, em 17 de Abril de 1792, alta noite, eram os presos, 
ve deviam ser condenados à pena última, transferidos para a cadeia 
pública, divididos em quatro grupos e conduzidos sob escolta armada de 


baioneta calada. 


No primeiro grupo seguia o coronel Francisco António de Oliveira 
Lopes; no segundo, o tenente-coronel Francisco de Paula Freire de Andrade, 
o coronel Inácio José de Alvarenga, o sargento mór Luiz Vaz de Toledo 
Pisa, o capitão José de Resende Costa e o alferes Joaquim José da Silva 
Xavier; no terceiro, o tenente-coronel Domingos de Abreu Vieira, acom- 
panhado do seu escravo Nicolau, José Resende Costa Filho, Salvador de 
Carvalho Gurgel, e finalmente, no quarto grupo, os Drs. José Álvares Ma- 
ciel e Domingos Vidal Barbosa. 


Preparara-se a sala do Oratório e confiava-se ao guardião, o padre- 
mestre Frei José de Jesus Mariz do Desterro, a direcção espiritual dos 
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réus, ao mesmo tempo que era reforçada a guarda da cadeia e os soldados 
armados de espingardas carregadas. 


* ok mk 


É No dia seguinte, 18 de Abril, às 8 horas da manhã, reunia-se extra- 
ordináriamente a Alçada, sob a presidência do Vice-Rei, com a presença de 
todos os seus membros, lavrando-se então a sentença, que só pôde ser 
assinada no dia seguinte às 2 horas da madrugada. 


Em seguida, o desembargador Francisco Luiz Álvares da Rocha, na 
sala do Oratório, na presença dos réus algemados, leu a sentença, que 
levara 18 horas a redigir, que embora longa, não queremos deixar de dar 
tão notável documento na íntegra: 


«Acordão em Relação os da Alçada &*. Vistos estes autos, que em 
«observância das ordens da Raínha nossa senhora se fizeram sumários aos 
«vinte e nove réus pronunciados conteúdos na relação a fl. 14 verso, 
«devassas, preguntas apenas e defesa alegada pelo procurador que lhes 
«foi nomeado, &*. 


«Mostra-se que na capitania de Minas alguns vassalos da Raínha 
«nossa senhora, animados do espírito da pérfida ambição, formaram um 
«infame plano para se subtraírem da sujeição e obediência devida à mesma 
«Senhora, pretendendo desmembrar e separar do Estado aquela capitania 
«para formarem uma república independente por meio de uma formal 
«rebelião, da qual se originaram em chefes e cabeças, seduzindo a uns 
«para ajudarem e concorrerem para aquela pérfida acção, e comunicando a 
«outros os atrozes e abomináveis intentos, em que todos guardavam mali- 
«ciosamente o mais inviolável silêncio, para que a conjuração pudesse pro- 
«duzir o efeito que todos mostravam desejar, pelo segredo e cautela com 
«que se reservavam de que chegasse à notícia do governador e ministros, 
«porque este era o meio de levarem àvante aquele horrendo atentado, 
«urdido pela infidelidade e perfídia. Pelo que não só os chefes cabeças da 
«conjuração, e os ajudadores da rebelião, se constituíram réus do crime 
«de lésa-majestade da primeira cabeça, mas também os sabedores e con- 
«sentidores dela pelo seu silêncio, sendo tal a maldade e prevaricação destes 
«réus, que sem remorso faltaram à mais recomendada obrigação de vassalos 
«e de católicos, e sem horror contraíram a infâmia de traidores, sempre 
«inerente e anexa a tão enorme e detestavel delito». 


«Mostra-se que entre os chefes e cabeças da conjuração, o primeiro 
«que suscitou as idéias da república foi o réu Joaquim José da Silva Xavier, 
«por alcunha o Tiradentes, alferes que foi de cavalaria paga da capitania 
«de Minas, o qual há muito tempo que tinha concebido o abominável in- 
«tento de conduzir os povos daquela capitania a uma rebelião, pela qual 
«se subtraíssem da justa obediência devida à dita Senhora, formando para 
«este fim publicamente discursos sediciosos, que foram denunciados ao 
«governador de Minas, antecessor do actual, que então sem nenhuma razão 
«foram desprezados, como consta a fl. 14, 68 verso, 127 verso, e fl. 2º 
«do Ap. nº 8 da devassa principiada nesta cidade: o suposto que aqueles 
«discursos não produzissem naquele tempo outro efeito mais do que o 
«escândalo e abominação que mereciam, contudo, como réu viu que o 
«deixavam formar impunemente aquelas criminosas práticas, julgou por 
«ocasião mais oportuna para continuá-las com maior eficácia no ano de 
«1788, em que o actual governador de Minas tomou posse do governo da 
«capitania e tratava de fazer lançar a derrama para completar o paga- 
«mento das cem arrobas de ouro, que os povos de Minas se obrigaram a 
«pagar anualmente pelo oferecimento voluntário que fizeram em 24 de 
«Março de 1734, aceito e confirmado pelo alvará de 3 de Dezembro de 
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«1750, em lugar da capitação desde então abolida. Porém persuadindo-se 
«o réu que o lançamento da derrama para completar o cômputo das cem 
«arrobas de ouro não bastaria para conduzir os povos à rebelião, estando 
«eles certos em que tinham oferecido voluntâriamente aquele cômputo 
«como um sobrogado muito favoravel em lugar do quinto do ouro que 
«tirassem nas minas, que são um direito real em tôdas as monarquias, 
«passou a publicar que na derrama competiam a cada pessoa as quantias 
«que arbitrou, que seriam capazes de atemorizar os povos, e a pretender 
«fazer com temerário atrevimento e horrenda falsidade odioso o suavissimo 
«e iluminadíssimo governo da dita Senhora, e as sábias providências dos 
«seus ministros de Estado, publicando que o actual governador de 
«Minas tinha trazido ordem para oprimir e arruinar os leais vassalos da 
«mesma senhora, fazendo com que nenhum deles pudesse ter mais de 
«dez mil cruzados, o que jura Vicente Vieira da Mota a fl., e o tenente- 
«coronel Basílio de Brito Malheiros a fl., ter ouvido deste réu a fl. da 
«devassa tirada por ordem do governador de Minas, e que o mesmo que 
«ouvira a João da Costa Rodrigues a fl. e ao cónego Luiz Vieira a fl. 
«da devassa tirada por ordem do vice-rei do Estado». 


«Mostra-se que tendo o dito réu «Tiradentes» publicado aquelas hor- 
«ríveis e notórias falsidades, como alicerce da infame máquina que preten- 
«dia estabelecer, comunicou em Setembro de 1788 as suas perversas idéias 
«ao réu José Alves Maciel, visitando-o nesta cidade a tempo que o dito 
«Maciel chegava de viajar por alguns reinos estrangeiros para se recolher 
«à Vila Rica, de onde era natural, como consta a fl. do Ap. nº 1 e fl. 2 
«v. do Ap. nº 12 da devassa principiada nesta cidade; e tendo o dito 
«réu «Tiradentes» encontrado no mesmo Maciel não só aprovação, mas 
«também novos argumentos que o confirmaram nos seus execrandos pro- 
«jectos, como se prova a fl. do dito Ap. nº 1, e a fl. do Ap. nº 4 da 
«dita devassa, saíram os referidos dois réus desta cidade para Vila Rica, 
«capital da capitania de Minas, ajustados em formarem o partido para 
«rebelião; e com efeito o dito réu «Tiradentes» foi logo de caminho exami- 
«nando os ânimos das pessoas a quem falava, como foi aos réus José Aires 
«Gomes e o padre Manuel Rodrigues da Costa: chegando a Vila Rica, a 
«primeira pessoa a quem os sobreditos dois réus «Tiradentes» e Maciel 
«falaram foi ao réu Francisco de Paula Freire de Andrade, que então 
«era tenente-coronel comandante da tropa paga da capitania de Minas, 
«cunhado do dito Maciel; e suposto que o dito Francisco de Paula duvidasse 
«no princípio conformar-se com as idéias daqueles dois pérfidos réus, o 
«que confessa o dito «Tiradentes» a fl. do dito Ap. nº 1, contudo, persua- 
«dido pelo mesmo «Tiradentes» com a falsa asserção de que nesta cidade 
«do Rio de Janeiro havia um grande partido de homens de negócio prontos 
«para ajudarem a sublevação, tanto que ela se efectuasse na capitania de 
«Minas, e pelo réu Maciel seu cunhado, com a fantástica promessa de que 
«logo que se executasse a sua infame resolução, teriam socorros de pon- 
«tências estrangeiras, referindo em confirmação disto algumas práticas, 
«que dizia ter por lá ouvido, perdeu o dito réu Francisco de Paula todo o 
«receio, como consta a fl. 10 v. e fl. 11 do Ap. nº 1, e fl. do Ap. nº 4 
«devassa desta cidade, adoptando os pérfidos projectos dos ditos dois réus 
«para formarem a infame conjuração de estabelecerem na capitania de 
«Minas uma república independente». 


«Mostra-se que na mesma conjuração entrara o réu Inácio José 
«de Alvarenga, coronel do primeiro regimento auxiliar da Campanha do 
«Rio Verde, ou fosse convidado e induzido pelo réu «Tiradentes», ou pelo 
«réu Francisco de Paula, como o mesmo Alvarenga confessa a fl. 10 do 
«Ap. nº 4 da devassa desta cidade, e que também entrara na mesma 
«conjuração o réu Domingos de Abreu Vieira, tenente-coronel da cavalira 
«auxiliar de Minas Novas, convidado e induzido pelo réu Francisco de 
«Paula, como declara o réu Alvarenga a fl. 9 do dito Ap. nº 4, ou pelo 
«dito réu Paula, juntamente com o réu «Tiradentes» e o padre José da 
«Silva de Oliveira Rolim, como confessa o mesmo réu Domingos de Abreu a 
«fl. v da devassa desta cidade; e achando-se estes réus conformes no 
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«detestável projecto de estabelecerem uma república naquela capitania, 
«como consta a fl. do Ap. nº 1, passaram a conferir sobre o modo da 
«execução, adjuntando-se em casa do réu Francisco de Paula a tratar da 
«sublevação nas infames sessões que tiveram como consta uniformemente 
«de todas as confissões dos réus chefes da conjuração nos Ap. das pregun- 
«tas que lhes foram feitas, em cujos conventícudos só não consta que se 
«achava o réu Domingos de Abreu, ainda que se lhe comunicava tudo 
«quanto neles se ajustava, como consta a fl. do Ap. n. 6 da devassa 
«desta cidade, e algumas vezes se conferisse em casa do mesmo réu Abreu 
«sobre a mesma matéria, entre ele e os réus «Tiradentes», Francisco de 
«Paula e o padre José da Silva de Oliveira Rolim, sem embargo de ser o 
«lugar destinado para os ditos conventículos a casa do dito réu Paula, 
para os quais eram chamados estes cabeças da conjuração quando algum 
«tardava, como se vê a fl. v. do Ap. n. 1 da devassa desta cidade, e do 
«escrito, a fl. da devassa de Minas, do padre Carlos Correia de Toledo 
«para o réu Alvarenga, dizendo-lhe que fosse logo, que estavam juntos». 


«Mostra-se que sendo pelo princípio do ano de 1789, se ajuntaram os 
«réus chefes da conjuração em casa do réu Francisco de Paula, lugar 
«destinado para os torpes e execrandos conventículos, e aí depois de assen- 
«tarem uniformemente em que se fizesse a sublevação, e esta na ocasião 
«em que se lançasse a derrama, pela qual supunham que estaria o povo 
«desgostoso, o que se prova por todas as confissões dos réus nas preguntas 
«constantes nos apensos, passaram cada um a proferir o seu voto sobre 
«o modo de estabelecerem a sua ideada república e revolução: que lançada 
«a derrama se gritaria uma noite pelas ruas de Vila Rica — Viva a liber- 
«dade —, a cujas vozes sem dúvida acudiria o povo, que se achava, cons- 
«ternado, e o réu Francisco de Paula formaria a tropa, fingindo querer 
«rebater o motim, manejando-a com arte e dissimulação, enquanto da Ca- 
«choeira, onde assistia o governador general, não chegava a sua cabeça, 
«que devia ser cortada, ou segundo o voto de outros, bastaria que o mesmo 
«general fosse preso, e conduzido fóra dos limites, da capitania, dizendo- 
«lhe que se fosse embora, e dissesse em Portugal que já nas Minas se não 
«necessitava de governadores, parecendo por esta forma que o modo de 
«executar esta atrocissima acção ficava ao arbítrio do infame executor». 


«Prova-o o referido do Ap. n. 1 fl., Ap. n. 5 fl. v. e 10, pelas 
«testemunhas fl. da devassa desta cidade, e a fl. v. da devassa de Minas». 


«Mostra-se que no caso de ser cortada a cabeça ao general, seria 
«conduzida à presença do povo e da tropa, e se lançaria um bando em 
nome da república, para que todos seguissem o partido do novo governo, 
«como consta do Ap. 1º fl. 12, e seriam mortos aqueles todos que se lhe 
«opusessem; que se perdoaria aos devedores da fazenda real tudo quanto 
«lhe devessem, consta a fl. 84 da devassa de Minas, a fl. 18 v. da devassa 
«desta cidade; que se apreenderia todo o dinheiro pertencente à mesma 
«fazenda dos cofres reais, para pagamento da tropa, consta do Ap. n. 6a 
«fl. 6 v., e testemunhas a fl. 104, 107, da devassa desta cidade, fl. 
«99 v. da devassa de Minas, assentando mais os ditos infames réus na 
«forma da bandeira e armas que devia ter a nova república, o que consta 
«a fl. do Ap. n. 12, a fl. Ap. 1,a fl. Ap. n. 6 das devassas desta cidade; 
«em que se mudaria a capital para S. João de El-Rei, e que em Vila Rica 
«se fundaria uma universidade; que o ouro e diamantes seriam livres, que 
«se formariam leis para o governo da república, e que o dia destinado 
«para dar princípio a esta execução e execranda rebelião se avisaria aos 
«conjurados com êste disfarce — tal dia é o baptizado. O que tudo se 
«prova das confissões dos réus, dos Ap. das preguntas, assim como que 
«ultimamente se ajustou nos ditos conventículos o socorro e ajuda com que 
«cada um havia de concorrer». 


«Mostra-se quanto ao réu Joaquim José da Silva Xavier por alcunha 
«o «Tiradentes» que este monstro de perfídia, depois de excitar naquelas 
«escandalosas e horrorosas assembléias as utilidades que resultariam do 
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| «seu infame projecto se encarregou de ir cortar a cabeça do general, como 
|| «consta a fl. dos Aps. nº 4, fl. n. 5, da devassa desta cidade, a fl. | 
| «da devassa de Minas, e conduzindo-a a faria patente ao povo e tropa ) 
| 
] 
| 
| 


«que estaria formada na maneira sobredita, não obstante dizer o mesmo 
| «réu a fl. do Ap. n. 1, que só se obrigou a ir prender o mesmo 
| «general, e conduzí-lo com sua família fóra dos limites da capitania, dizen- 
| «do-lhe, que se fosse embora; parecendo-lhe talvez que com esta confissão 
«ficaria sendo menor o seu delito». 


«Mostra-se que este abominável réu ideou a forma da bandeira que 
«devia ter a república, que devia constar de três triângulos com alusão às ) 
| «três pessoas da Santíssima Trindade, o que confessa a fl. do Ap. n. 1, 
| «ainda que contra este voto prevaleceu o do réu Alvarenga, que se lem- 
| | «brou mais alusiva à liberdade, que foi geralmente aprovada pelos conju- 
| «rados. Também se obrigou o dito réu «Tiradentes» a conduzir para a 
] | «sublevação a tôdas as pessoas que pudesse. Confessa a fl. Ap. n. 1,e 

| 

| 

| 


«satisfez ao que prometeu falando em particular a muitos, cuja fidelidade 
«pretendeu corromper, principiando a expôr-lhe as riquezas daquela capi- 
«tania, que podia ser um império florescente, como foi a António da 
«Afonseca Pestana, a Joaquim José da Rocha, e nesta cidade a João José 
«Nunes Carneiro e a Manuel Luiz Pereira, furriel do regimento de arti- 
] «lharia; consta a fl. e fl. da devassa desta cidade: os quais como atalha- 
«ram a prática por onde o réu principiava ordinârimente a iludir os ânimos, 
«não passou àvante a comunicar-lhes com mais clareza os seus malvados 
| «e perversos intentos; confessa o réu a fl. 10, v.; Ap. n. 1>. 
Hi. 
| 
| | 
| 
l 
l 


«Mostra-se mais que o réu se animou com sua costumada ousadia 
«a convidar expressamente para o levante ao réu Vicente Vieira da Mota, 
| «confessa este a fl. 73 v., e no Ap. n. 20,e o réu a fl. 12 Vos AD. 1 ds 
| «e era tal o excesso e descaramento deste réu, que públicamente formava 
| «discursos sediciosos onde quer que se achava, ainda mesmo pelas tavernas, 
I «com o mais escandaloso atrevimento, como se prova pela testemunha a 
| «fl. 71, 73, Ap. n. 8, fl. 3 da devassa desta cidade, a fl. da devassa de 
| «Minas, sendo talvez por esta descomedida ousadia, com que mostrava ter | 
«totalmente perdido o temor das justiças e o respeito e fidelidade devida | 
«a dita Senhora, reputado por um herói entre os conjurados, como consta 
«a fl. Ap. 4º, a fl. da devassa desta cidade». 


«Mostra-se mais que com o mesmo pérfido ânimo e escandalosa 
«ousadia partiu o réu de Vila Rica para esta cidade em Março de 1789, | 
«para o intento de publicar, e particularmente com as suas costumadas 
«práticas convidar gente para o seu partido, dizendo ao coronel Joaquim 
Silvério dos Reis, que reputava ser do número dos conjurados, encontrando- 

«o no caminho perante várias pessoas — cá vou trabalhar para todos —, 

«o que juram as testemunhas a fls. da devassa desta cidade; e com efeito 

«continuou a desempenhar a pérfida comissão de que se tinha encarregado 

«nos abomináveis conventículos, falando no caminho a João Dias da Mota 

«para entrar na rebelião, e descaradamente na estalagem da Varginha 

«perante os réus João da Costa Rodrigues e António de Oliveira Lopes, 

|| «dizendo a respeito do levante — que não era levantar, que era restaurar | 
| «a terra: — expressão infame de que já se tinha usado em casa de | 
| «João Rodrigues de Macedo, sendo repreendido de falar em levante, o que 

| «consta a fl. da devassa de Minas». 

| 


| 
|) «Mostra-se que nesta cidade falou o réu com o mesmo atrevimento 
|| «e escandalo, em casa de Valentim Lopes da Cunha, perante várias pessoas, 
| «por ocasião de se queixar o soldado Manuel Correia Vasques de não poder 
«conseguir a baixa que pretendia, ao que respondeu o réu, como louco 
||| «furioso, que era muito bem feito que sofresse a praça, e que o açoitassem, 
«porque os cariocas americanos eram fracos, vís e de espíritos baixos, 
«porque podiam passar sem o jugo que sofriam, e viver independentes do 
|] ; «reino, e o toleravam; mas que se houvesse algum como ele réu, talvez 
«que fosse outra coisa, e ele agora receava que houvesse levante na capi- 
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«tania de Minas, em razão da derrama que se esperava, e que em seme- 
«lhantes circunstâncias seria fácil havê-lo; de cujas expressões sendo re- 
«preendido pelos que estavam presentes, não declarou mais os seus per- 
«versos e horríveis intentos; consta a fl. e fl. da devassa desta cidade. 
«E sendo o vice-rei do Estado a este tempo já informado dos abomináveis 
«projectos do réu, mandou vigiar-lhe os passos, e averiguar as casas aonde 
«entrava, e de que tendo ele alguma notícia ou aviso, dispôs a sua fugida 
«pelo sertão para a capitania, sem dúvida para ainda executar os seus mal- 
«vados intentos, se pudesse, ocultando-se para este fim em casa do réu 
«Domingos Fernandes, aonde foi preso, achando-se-lhe as cartas dos réus 
«Manuel José de Miranda e Manuel Joaquim de Sá Pinto de Rego Fortes, 
«para o mestre de campo Inácio de Andrade o auxiliar na fugida». 


«Mostra-se quanto ao réu José Alves Maciel, que devendo repreen- 
«der o réu «Tiradentes» pela primeira prática sediciosa que com ele teve 
«nesta cidade, e denunciá-la ao vice-rei do Estado, ele pelo contrário foi 
«quem lhe aprovou a sublevação, e o animou não só para trabalhar em 
«formar a conjuração, mas também se uniu com ele para animar e induzir 
«os mais réus para rebelião com práticas artificiosas, fazendo-os capacitar 
«de que feito o levante teria prontamente socorros de potências estran- 
«geiras, donde proximamente se recolhia, referindo-lhe conversações rela- 
«tivas a este fim que dizia ter por lá ouvido, como consta a fl. Ap. 4 e 
«fl. Ap. n. 1 da devassa desta cidade, animando-se ainda mais os conju- 
«rados com este réu por confiarem dele um grande auxílio para se mante- 
«rem na rebelião independentes do reino, estabelecendo-lhes fábricas de 
«fazer pólvora e das manufacturas que lhes era necessárias, sendo este o 
«concurso que se lhe incumbiu nos conventículos a que assistiu em casa do 
«réu Francisco de Paula, como consta a fl. v. do Ap. n. 1, fl. v. do Ap. 
«n. 6 da devassa desta cidade, e do. 40 Ap. fl. da devassa de Minas, por 
«ser formado em filosofia, e ter viajado; constituindo-se por este «modo 
«um dos principais chefes da conjuração nos conventículos a que assistiu 
«e votou, como ele mesmo confessa nas preguntas do Ap. n. 2, e consta 
« das preguntas feitas aos mesmos réus, e um dos que mais se persuadiu 
«e animou aos conjurados para a rebelião, e dos primeiros que suscitou a 
espécie de estabelecimento da república, como se verifica a fl. do Ap. 
«n. 4 da devassa de Minas, a fl. do Ap. n. 1 da devassa desta cidade». 


«Mostra-se quanto ao réu Francisco de Paula Freire de Andrade, 
«que comunicando-lhe os réus «Tiradentes» e José Alves Maciel o projecto 
«de estabelecerem naquela capitania de Minas uma república independente, 
«abraçou ele o partido, e a resolução deste réu foi que tirou todas as 
«dúvidas aos mais réus para formarem a conjuração, como consta a fl. 
ev. do Ap. n. 12, a fl. é fl. v. Ap. n. 1, a fl. Ap. n. 4, a fl. Ap. n. 
«8 da devassa desta cidade, porque sendo ele comandante da tropa, da 
«qual o reputavam amado e bemquisto, assentaram que excitava acção 
«do levante sem risco, pois sendo a tropa de que o general devia valer-se 
«para rebater a aceleração e motim, julgavam que ele seguiria a voz do 
«seu comandante, e que aquele corpo, que unicamente podia fazer-lhes 
«oposição, seria o mais pronto e seguro socorro que o ajudasse, o que 
«consta dos ditos Aps., e do Ap. n. 26 a fl. 6; e como em obséquio de 
«ser este réu o principal chefe, em cujas forças confiavam, em sua casa 
«se ajuntavam os mais chefes cabeças da conjuração nos infames con- 
«ventículos, em que se ajustavam a forma do estabelecimento da república, 
«e neles se encarregou o réu de pôr a tropa pronta para o levante, como 
«consta a fl. v. do Ap. n. 5, o qual devia principiar gritando o réu 
«Tiradentes» com os seus sequazes uma noite pelas ruas de Vila Rica — 
«viva a liberdade, — consta a fl. 9 v., e fl. 10 Ap. n. 5, da devassa desta 
«cidade; que então o réu formaria a tropa, mostrando ser com o fim 
«de querer rebater a sedição e motim, e manejaria com arte e destreza 
«enquanto o réu «Tiradentes» não chegava com a cabeça do general, e à 
«vista dela preguntaria o réu — «o que querem» —, e respondendo-lhe 
«os conjurados — que queriam liberdade, — então o réu lhes diria — que 
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«a demanda era tão justa, que não devia opôr-se —: consta a fl. do Ap. 
«n. 4, e confessa o réu a fl. 6 v. do Ap. n. 6, sendo este réu tão empe- 
«nhado no bom sucesso da rebelião, que falou para entrar nela ao padre 
«José da Silva Oliveira Rolim, pedindo-lhe segredo, consta a fl. Ap. n. 
«3, em que pedia ao mesmo padre que aprontasse para sublevação gente 
«do Serro, e ao réu Domingos de Abreu que ajudassem com algumas cartas 
«escrevendo para Minas Novas a algumas pessoas, consta a fl. Ap. n. 10, 
«e fl. n. 13 da devassa desta cidade, encarregando-se Ultimamente fazer 
«aviso aos conjurados do dia em que se havia executar o horrorosíssimo 
«e atrocíssimo atentado, com o sinal — tal dia é o baptizado, — consta 
«a fl. 89 v. da pevassa desta cidade, a fl. 4 v., Ap. n. 4 da devassa 
«de Minas». 


«Mostra-se, quanto ao réu Inácio José de Alvarenga, coronel do 
«primeiro regimento auxiliar de Campanha do Rio Verde, ser um dos 
«chefes da conjuração, assistente em todos os conventículos que se fizeram 
«em casa do réu Francisco de Paula, nos quais insistia em que se cortasse 
«a cabeça do governador de Minas, e se encarregou de aprontar para o 
«levante gente da Campanha do Rio Verde; consta a fls. e fl. 98 v. da 
«devassa de Minas, e fl. v. Ap. n. 12 e fl. v. Ap. n. 6, fl. Ap. n. 13 
«da devassa desta cidade: e confessou o réu, a fl. 10 v. Ap. n. 4, que 
«quando em um dos conventículos se lhe encarregou que aprontasse gente 
«da Campanha do Rio Verde, ele recomendava aos mais sócios que fossem 
«bons cavaleiros». 


«Mostra-se mais que tendo o réu conferido com o réu Cláudio 
«Manuel da Costa sobre a forma de bandeira e armas que devia ter a nova 
«república, expôs depois o seu voto em um dos conventículos dizendo que 
«devia ser um génio quebrando as cadeias, e a letra «libertas quoe sera 
«tamen»; consta a fl. Ap. n. 12 v., Ap. n.1la tio “TuAp. n. 6; e 
«confessa o réu a fl. 1, Ap. n. 4, dizendo que ele e todos que ali estavam 
«presentes achavam a letra muito bonita, sendo este réu um dos que 
«mostravam mais empenho e interêsse em que tivesse efeito a rebelião, 
«resolvendo as dúvidas que se propunham, como fêz a José Alves Maciel, 
«dizendo-lhe este que havia pouca gente para a defesa da nova república, 
«respondeu que se desse liberdade aos escravos crioulos e mulatos; e ao 
«cónego Luiz Vieira, dizendo-lhe que o levante não podia subisistir sem 
«apreensão dos quintos e a união desta cidade, respondeu que não era 
«necessário, que bastava meter-se em Minas sal, pólvora e ferro para 
«dois anos; consta a fl. 3, Ap. n. 12,e à fl. 6 v., Ap. 8, fomentando o 
«réu a sublevação, e animando os conjurados pela utilidade que figurava 
«lhes resultaria do estabelecimento da república, como declara José Aires 
«Gomes, a fl. 6 v. da devassa desta cidade, dizendo o réu por formais 
«palavras — homem, ele não seria mau que fosse república, e eu na capi- 
«tania com duzentos escravos e as lavras que lá tenho... — e ficou sem 
completar a oração, mas no que disse bem explicou o seu ânimo». 


«Mostra-se, quanto ao réu Domingos de Abreu Vieira, tenente- 
«coronel da cavalaria auxiliar de Minas Novas, que suposto não estivesse 
«nos conventículos que se fizeram em casa do réu Francisco de Paula, 
«contudo prova-se concludentemente pelas confissões dos réus nos apensos 
«das preguntas que lhes foram feitas, e pela confissão deste mesmo réu 
«no Ap. n. 10, e juramento a fl. fl. 102 da devassa desta cidade, que 
«ele como chefe entrava na conjuração, ou fosse convidado pelo réu Fran- 
«cisco de Paula, como declara o réu Alvarenga a fl. 9 Ap. n. 4, ou pelo 
«dito réu Paula juntamente com o réu «Tiradentes» e o padre José da Silva 
«e Oliveira sendo certo que se lhe comunicava depois, como sócio, tudo quan- 
«to se tratava e ajustava entre os mais cabeças da conjuração nos con- 
«ventículos que se fizeram em casa do réu Francisco de Paula; repetindo- 
«se e continuando os mesmos conventículos em casa deste réu, entre eles o 
«réu «Tiradentes», Francisco de Paula, Rolim, como o mesmo réu confessa 
«a fl. da devassa desta cidade, e o padre José da Silva, como consta a 
«fl. 102 da devassa desta cidade, e dos Aps. ns. 1, 6, 10 e 13». 
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«Mostra-se mais que a avareza foi quem fez caír este réu no absur- 
«do de entrar na infame conjuração, segurando-lhe os conjurados, com 
«quem tratava, que na derrama lhe havia competir pagar seis mil cruza- 
«dos, pelo que achou que lhe seria mais cómodo e menos dispendioso en- 
«trar na conjuração; e não podendo ajudar a sublevação com as forças 
«de sua pessoa, por ser velho, prometeu concorrer com alguns barrís de 
«pólvora, e até se obrigou a conduzir o general preso pelo sertão, para 
«que pela Baía fosse para Portugal, pretendendo evitar por este modo que 
«ao mesmo general se lhe cortasse a cabeça, acção que se propunha exe- 
«cutar o «Tiradentes» Tudo consta do juramento do réu a fl. 102, recti- 
«ficado no Ap. 10 da devassa desta cidade, dizendo o réu com grande sa- 
«tisfação sua, vendo € levante em termos de efectuar-se, que com algumas 
«pataquinhas que tinha livres da dívida da fazenda real, ficava muito 
«bem; consta a fl. 5 v. Ap. n. 10». 


«Mostra-se, quanto ao réu Cláudio Manuel da Costa, que suposto 
«não assistisse nem figurasse nos conventículos que se fizerem em casa 
«do réu Francisco de Paula, e em casa do réu Domingos de Abreu, contudo 
«soube e teve individual notícia e certeza de que estava ajustado entre os 
«chefes da conjuração fazer-se o motim e levante, estabelecer-se uma repú- 
«blica independente na capitania de Minas, proferindo o seu voto nesta 
«matéria nas tôrpes e execrandas conferências que teve com o réu Alva- 
renga e o padre Carlos Correia de Toledo, tanto na sua própria casa, 
«como na casa de Tomás António Gonzaga: consta a fl. 7 Ap. n. 5, e 
«fl. 11, Ap. n. 4 da devassa desta cidade e confessa o réu no ACT O 
«da devassa de Minas, em cujas conferências se tratava do modo de exe- 
«cutar a sedição e levante, e dos meios do estabelecimento da república, 
chegando a ponto do réu votar sobre a bandeira e armas de que se devia 
«usar como consta do Ap. n.4 a fk. 11, Ap. n. 5 a fl. 7 da devassa de 
«Minas, constituindo-se pelas ditas infames conferências também chefe da 
«conjuração, para quem os mais chefes conjurados destinavam a factura 
«das leis para a nova república, o que consta a fl. 2 do Ap.n. 23 e teste- 
«munhas a fl. 98 v. da devassa de Minas, e tanto se reconheceu este réu 
«criminoso de lésa-majestade da primeira cabeça, que horrorizado com o 
«temor do castigo: que merecia pela qualidade do delito, que logo depois 
«das primeiras preguntas que lhe foram feitas foi achado morto no cárcere 
«em que estava, afogado com uma liga; consta do Ap. n. 4 da devassa de 
«Minas». 


«Mostra-se que, além dos sobreditos réus chefes da conjuração que 
«ideara e ajustara nos conventículos que se fizeram, ainda há outros que 
«se constituiram criminosos de lésa-majestade e alta traição, ou pela ajuda 
«que prometeram comunicando-se-lhes o que estava ajustado entre os chefes 
«e cabeças, ou pelo segredo que guardavam; sabendo especificamente da 
«conjuração, e de tudo quanto estava tratado e assentado entre os conju- 
«rados; e quanto a estas duas classes de réus». 


«Mostra-se que o padre Carlos Correia de Toledo, vigário que foi 
«da Vila de S. José, depois de acabadas as infames conferências que com 
«os mais réus teve em Vila Rica em casa do réu Francisco de Paula, se re- 
«colheu à sua casa para dispôr o que lhe fosse possível para efectuar a 
«rebelião, enquanto não chegava o dia destinado para este horrorosíssimo 
«atentado contra a soberania da dita Senhora, e logo convidou para entrar 
«no levante a seu irmão Luiz Vaz de Toledo Pisa, sargento-mór da cava- 
«laria auxiliar de S. João de El-Rei, comunicando-lhe tudo quanto se 
«tinha ajustado e assentado entre os cabeças da conjuração, cujo partido o 
«réu abraçou, como confessa no juramento a fl. 105 e Ap. n. 11, e o padre 
«Carlos Correia no Ap. n. 5 da devassa desta cidade ,destinando se ao 
«réu que fosse executada a sublevação e motim, a vir pelo caminho que 
«há desta cidade para Vila Rica com gente emboscada para se opôr a qual- 
«quer corpo de tropa, que fosse para sujeitar os rebeldes: consta a fl. 2 Ap. 
«n. 23 da devassa desta cidade». 
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«Mostra-se que este mesmo réu Luiz Vaz de Toledo, com seu irmão 
«o padre Carlos Correia, convidara e induzira para entrar na conjuração 
«Francisco António de Oliveira Lopes, coronel de um regimento auxiliar 
«de S. João de El-Rei, comunicando-lhe tudo quanto estava ajustado entre 
«os réus conspiradores sobre o levante; confessa o réu no Ap. n. 9 e jura- 
«mento a fl. 88, e consta do Ap. n. 11 e dos juramentos a fl. 186 e fl. 
«86 da devassa desta cidade e Ap. n. 2 da devassa de Minas; sendo este 
«réu Francisco António de Oliveira Lopes tão interessado na rebelião, que 
«prometeu e se obrigou a entrar nela com cincoenta homens, que prometeu 
«aprontar, como jura a testemunha a fl. 98 v. da devassa de Minas: e sa- 
«bendo que estava descoberta a execranda conjuração, por estar já preso 
«nesta cidade o réu «Tiradentes», e que se tratava fazer prender os mais 
«réus, foi falar uma noite ao dito padre Carlos Correia a um sítio ao pé 
«da serra, e comunicando um ao outro as notícias que tinham de estarem 
«descobertos os seus pérfidos ajustes, disse o dito padre que determinava 
«fugir, e ainda o réu instava que se ajuntasse gente e se fizesse o levante; 
«confessa o dito padre a fl. 9 v. e Ap. n. 5; e insistindo o dito padre em 
«sua fugida, ficou o dito réu tão persistente e teimoso na sua pérfida 
«resolução, que fêz expedir um aviso ao réu Francisco de Paula pelo réu 
«Vitoriano Gonçalves Veloso, escrito pelo réu Francisco José de Melo, 
dizendo-lhe que o negócio estava em perigo ou perdido, que se acautelasse, 
«e que visse o que queria que ele fizesse; jura a testemunha a fl. 131 v., 
«e consta a fl. 109 do Ap. n. 6, e fl. 6 do Ap. n. 7 da devassa de Mi- 
«nas, e ao mesmo Vitoriano recomendou o réu que dissesse de palavra ao 
«dito Francisco de Paula que se passasse ao Serro, e que falasse ao padre 
«José da Silva de Oliveira Rolim e ao Beltrão, e quando estes não convies- 
«sem no que ele quisesse, que se apoderasse da tropa que lá estava, e 
«fizesse um viva ao povo, que ele réu ficava às suas ordens; o que declarou 
«o réu Vitoriano a fl. 13 do Ap. n. 7, e testemunha a fl. 87 da devassa 
«de Minas». 


«Mostra-se que este réu é de tão péssima conduta e de consciência 
«tão depravada que julgando estar descoberta a conjuração pelo coronel 
«Joaquim Silvério dos Reis, aconselhou aos réus Luiz Vaz de Toledo e seu 
«irmão o padre Carlos Correia para que imputassem a culpa ao denunciante 
«coronel Joaquim Silvério, dizendo-lhe que o asseverassem uniformemente, 
«que o dito coronel Joaquim Silvério os tinha convidado para o levante, 
«e que sendo ameaçado por ele com a resposta de que haviam de dar conta 
«de tudo ao general, ele respondera que o não deitassem a perder, e que 
«prometia riscar da imaginação aquelas idéias, e que por esta causa deixa- 
«ram de declarar ao general, cujo conselho os ditos dois réus abraçaram, 
«e nele persistiram enquanto não foram convencidos da falsidade e obri- 
«gados a confessar a verdade; consta a fl. 2 do Ap. n. 5, e do juramento 
«a fl. 108 da devassa desta cidade». 


«Prova-se ultimamente a péssima conduta deste réu por querer 
«negar muitas das mesmas circunstâncias que tinha confessado no Ap. || 
«en. 2 da devassa de Minas, e no juramento a fl. 88 da devassa desta ! 
«cidade rectificada no Ap. n. 9. tendo a animosidade de dizer que os 
«ministros e escrivães das devassas tinham viciado e acrescentado algu- 
«mas coisas das suas respostas, de cuja falsidade sendo plenamente conven- 
cido a fl. 115 do Ap. n. 5, teve o descaramento de dizer a fl. 9 do Ap. 
«en. 9, que quem não mente não é de boa gente». 


«Mostra-se que este réu Francisco António de Oliveira Lopes comu- 
«nicou todo o projecto da rebelião ajustada ao réu Domingos Vidal Bar- 
«bosa, com todas as circunstâncias que estavam assentadas entre os réus 
«cabeças da conjuração nos conventículos que fizeram, declarando que 
«eram os mesmos chefes da conjuração, como este réu Domingos Vidal 
«sinceramente depôs nos seus juramentos que prestou nas devassas a fl. 
«86, e 99 v., e nas respostas que deu às preguntas do Ap. n. 17, cons- 
etituindo-se réu pelo seu silêncio e segredo, e deixando de delatar em tempo 
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«o que sabia, suposto que se não prove que desse conselho ou prometesse 
«expressamente ajuda». 


| «Mostra-se que desta mesma detestável rebelião tiveram individual 
| «notícia e conhecimento estes dois réus José de Rezende Costa pai, e José 

«de Rezende Costa filho, como eles mesmos confessam nos juramentos fl. 

«12 e 124 da devassa de Minas, e no de fl. 117 e 119, e nas preguntas 
| «do Ap. ns. 22 e 23 da devassa desta cidade comunicando-lhe todas as 
| «circunstâncias ajustadas entre os réus chefes da conjuração, e quem eles 
| «eram, e o padre Carlos ao réu Rezende Filho, e ao réu Luiz Vaz de Toledo, 
«e ao réu Rezende pai, guardando ambos um inviolável segredo, esperando 
«que se efectuasse o estabelecimento da nova república para que o réu 
«Rezende filho pudesse aproveitar-se dos estudos da universidade de Vila 
«Rica, que os conjurados tinham assentado fundar, desistindo por esta 
«causa o réu Rezende pai de mandar ao dito seu filho para a universidade 
«de Coimbra, como tinha disposto antes que soubesse da conjuração, consta 
«do Ap. n. 17, ns. 22,22 a fl. 4 v.». 


«Mostra-se, quanto ao réu Salvador Carvalho do Amaral Gurgel, 
«que o réu «Tiradentes» lhe comunicou o projecto em que andava de sus- 
«citar uma sublevação para estabelecer uma república na capitania de 
«Minas, como consta do Ap. n. 1 a fl. 19 v. da devassa desta cidade, 
«Ap. n. 10 da devassa de Minas, ao que respondeu que não seria mau; e 
«dizendo-lhe o réu «Tiradentes» que vinha a esta cidade a convidar gente 
«para este partido, pediu o réu que lhe desse algumas cartas para as 
«pessoas que conhecesse mais asadas pará entrar nesta conjuração, as 
«quais cartas o réu lhe prometeu, como consta a fl. 13 e 19 do Ap. n. 1, 
«e confessa o réu no juramento a fl. 85 v. da devassa desta cidade, vindo 
«por este modo a constituir-se aprovador e ajudador da rebelião, e réu 
«deste abominável delito; e suposto que conste pela confissão deste réu e 
«do réu «Tiradentes» que lhe não dera as ditas cartas, que lhe tinha 
«prometido, contudo também igualmente consta que o réu «Tiradentes» 
«nunca mais as pedira, porque não tornaram a avistar-se; sendo desta 
«forma certo que o réu prometeu ajuda para o levante, e que em nenhum 
«tempo o negara». 


«Mostra-se, quanto ao réu Tomás António Gonzaga, que por todos 
«os demais réus conhecidos nestas devassas era geralmente reputado por 
«chefe dos conjurados, como mais capaz de dirigi-la, e de se encarregar 
«do estabelecimento da nova república, e suposto que esta voz geral, 
«que corria entre os conjurados, nascesse principalmente das asseverações 
«dos réus Carlos Correia de Toledo e alferes «Tiradentes» e ambos 
«negassem nos Ap. n. 1 e 5 que o réu entrasse na conjuração, ou assistisse 
«em algum dos conventículos que se fizeram em casa dos réus Francisco 
«de Paula e Domingos de Abreu, acrescentando o padre Carlos Correia — 
tque dizia aos sócios e conjurados que este réu entrava nela para os 
canimar sabendo que entrava na acção um homem de luzes e talentos 
«capaz de os dirigir —, e o réu «Tiradentes» que não negaria o que sou- 
«besse para o eximir da culpa, sendo seu inimigo por causa de uma queixa 
«que dele fizera ao governador Luiz da Cunha e Menezes, e igual retra- 
«tação fizesse o réu Inácio José de Alvarenga na acareação do Ap. n. 7 
«e fl. 14, pois tendo declarado no Ap. n. 4, que este réu estivera em um 
«dos conventículos que se fizeram em casa do réu Francisco de Paula, e 
«que ele o encarregara da factura das leis para o governo da nova repú- 
«blica, na dita acareação não sustentou o que tinha declarado, dizendo que 
H| «podia enganar-se, e todos os mais réus sustentem com firmeza que nunca 
«este réu assistira nem entrara em alguns dos ditos abomináveis conventí- 
«culos, contudo não pode o réu considerar-se livre da culpa pelos fortes 
«indícios que contra ele resultam; por quanto: 


«Mostra-se que sendo a base do levante ajustado entre os réus o 
«lançamento da derrama, pelo descontentamento que supunham causaria 
«no povo, este réu foi um acérrimo perseguidor do intendente procurador 
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«da fazenda para que requeresse a dita derrama; parecendo-lhe talvez que 
«não bastaria para inquietar o povo o lançamento pela dívida de um ano, 
«instava ao mesmo intendente para que requeresse por toda a dívida dos 
«anos atrasados, e ainda que desta mesma instância queria o réu formar 
«a sua principal defesa dizendo que instava ao dito intendente para que 
«requeresse a derrama por toda a dívida, porque então seria evidente que 
«ela não poderia pagar-se, e a junta da fazenda daria conta à dita Senhora, 
«como diz no Ap. n. 7 e de fl. 17 em diante, contudo desta mesma razão 
«se conhece a cavilação do ânimo deste réu, pois para se saber que a dívida 
«toda era tão avultada, que o povo a não podia pagar, e dar a junta da 
«fazenda conta à dita Senhora, não era necessário que o intendente reque- 
«resse a derrama; porém do requerimento do dito intendente é varosimil- 
«mente que esperavam os réus principiasse a inquietação, logo no povo, 
«pelo menos os conjurados, e reputavam as instâncias que o réu fazia 
«para que o intendente requeresse o lançamento da derrama por uma 
«diligência primordial, que o réu fazia para ter lugar a rebelião. Jura 
«a testemunha afl. 99 da devassa de Minas». 


«Mostra-se mais nos Aps. n. 4 e 8, que jantando o réu um dia em 
«casa do réu Cláudio Manuel da Costa, com o cónego Luiz Vieira, o inten- 
«dente e o réu Alvarenga, foram todos depois de jantar para uma varanda 
«excepto o intendente, que ficou passeando em uma sala imediata, e prin- 
«cipiando na dita varanda entre os réus a prática sobre a rebelião, advertiu 
«o réu Alvarenga que se não continuasse a falar na matéria, porque poderia 
«perceber o dito intendente, o que consta a fl. 12, Ap. n. 4 fl. 7e 9, Ap. 
«n. 8; mas não houve dúvida em principiar a prática, nem também havia 
«em continuá-la, na presença deste réu, sinal evidente de que estavam os 
«réus certos de que a prática não era nova para o réu, nem temiam que 
«ele os denunciasse, assim como se temeram e acautelaram do intendente, 
«tendo o mesmo réu já dado à mesma prova de que sabia o que estava ajus- 
«tado entre os conjurados, quando em sua própria casa, estando presente 
«o réu Alvarenga, lhe preguntou o cónego Luiz Vieira pelo levante, e o 
«réu lhe respondeu que a ocasião se tinha perdido pela suspensão do 
«lançamento da derrama; e não lhe fazendo novidade que houvesse idéia 
«de se fazer levante, deu bem a conhecer na dita resposta que não só 
«sabia do levante, mas também que ele estava ajustado para a ocasião 
«em que se lançasse a derrama; ultimamente:» 


«Mostra-se pelo Ap. n. 4 da devassa desta cidade, das preguntas 
«feitas ao réu Alvarenga, e pelo Ap. n. 4 da devassa de Minas, das pre- 
«guntas feitas ao réu Cláudio Manuel da Costa, ainda que nesta houvesse 
«o defeito de se lhe não dar o juramento pelo que respeita a 3º, que 
«muitas vezes falara com o réu sobre o levante, o que ele não se atreveu 
«negar nas preguntas que se lhe fizeram, Ap. n. 7, confessando de fl. 
«17 em diante, e fl. 19 v., que algumas vezes poderia falar e ter ouvido 
«falar a alguns dos réus hipotêticamente sobre o levante, sendo incrivel 
«que um homem letrado e de instrução tanto deixasse de advertir que o 
«ânimo com que se proferem as palavras é oculto aos homens, que seme- 
«lhante prática não podia deixar de ser criminosa, especialmente na ocasião 
«em que o réu supunha que o povo se desgostaria com o que é inaveriguá- 
vel, esse seria um dos modos de aconselhar os conjurados, porque nos 
«embaraços ou meios, que o réu hipotêticamente poderasse para o levante, 
«poderia resultar luzes para a derrama, e que ainda quando o réu falasse 
«hipotêticamente, que ele se executasse por quem tivesse ânimo, que o 
«réu sabia que não faltaria em muitos, se lançasse a derrama». 


«Mostra-se, quanto ao réu Vitoriano Gonçalves Veloso, pela sua 
«própria confissão no Ap. 6 da devassa de Minas, que tendo o réu Fran- 
«cisco António de Oliveira Lopes notícia da prisão feita nesta cidade ao 
«réu «Tiradentes», julgando por esta causa que estava descoberta a con- 
«juração, mandou chamar a este réu Vitoriano, e lhe entregou um bilhete 
«aberto para o tenente-coronel Francisco de Paula, ainda que sem nome 
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«de quem era, nem a quem se dirigia, com estas misteriosas palavras — 
«que o negócio estava em perigo ou perdido, que ele tenente-coronel estava 
«por instantes a expirar, que visse o que queria que se fizesse cujo bilhete 
«foi visto pelo padre José Maria Fajardo de Assis na mão do réu, como 
«jura do dito padre a fl. 131 v. da devassa de Minas, e além do referido 
«bilhete recomendou o dito réu Francisco António de Oliveira Lopes ao 
«réu, que de palavra dissesse ao sobredito Francisco de Paula que se 
«acautelasse, que por aqueles quatro ou cinco dias era preso, que fugisse 
«ou se retirasse para o Serro, e falasse ao padre José da Silva de Oliveira 
«Rolim e ao Beltrão, e que quando o dito Beltrão não estivesse pelo que 
«ele quisesse, que neste caso se apoderasse da tropa que lá estava, e que 
«fizesse um viva ao povo, que ele Francisco António cá ficava às suas 
«ordens; recomendando ao mesmo réu fosse a toda a pressa, e que quando 
«não achasse o dito Francisco de Paula em Vila Rica, que o procurasse 
«na sua fazenda dos Caldeirões, aonde devia estar; consta do Ap. nº 6 a 
«fl. 13 da devassa de Minas». 


À «Mostra-se, pela confissões do réu no dito Ap., ter-se encarregado 
«não só de entregar o bilhete, mas também de dar o dito recado de pala- 
«vra, e quis partir para Vila Rica com a pressa que se lhe tinha reco- 
mendado, de que se conheceu bem que o seu ânimo era de cumprir com 
«aquela infame comissão; e suposto que não chegasse a Vila Rica, nem 
«chegasse a falar ao réu Francisco de Paula, retrocedendo do caminho, 
«temeroso com a notícia de que se faziam prisões em Vila Rica e na de 
«S. José, contudo é certo que se incumbiu de promover com os avisos 

o «para o levante ajuntando com eles a que se acautelasse o réu Francisco. 
«de Paula, sendo ditado pelo réu Francisco António de Oliveira que sou- 
«besse dos ajustes dos conjurados, nem que antecedentemente tivesse no- 
«tícia de que se pretendia fazer sublvação». 


«Mostra-se, quanto ao réu Francisco José de Melo, falecido no cárcere 
«em que estava preso, como consta do exame a fl. 10 do Ap. 10 do Ap. 
«n. 7 da devassa de Minas, que ele foi que escreveu o sobredito bilhete 
«que conduzia o réu Vitoriano para o réu Francisco de Paula, sendo ditado 
«pelo réu Francisco António de Oliveira Lopes, o que confessa o mesmo 
l «réu Francisco José de Melo no Ap. 7, e declara o réu Vitoriano bebeu o 
«réu à saúde dos novos governadores, sem embargo de que ele nega 
«esta circunstância no Ap. n. 14, a fl. 5 v., contudo convence-se com as 
«declarações do réu João da Costa a fl. 5, v., do Ap. n. 21, e do réu 
«Tiradentes» a fl. 13 v., do Ap. n. 1». 


torres 


«Mostra-se quanto ao réu João Dias da Mota, que parece ter ele 
«aprovado a sedição e levante, respondendo ao réu «Tiradentes» quando 
«este lhe deu conta do seu projecto, que o estabelecimento da república 
«não seria mau, não obstante acrescentar que ele se não metia nisso, o 
«que consta a fl. 13 v., e fl. 19 do Ap. n. 1, rectificado pelo réu «Tira- 
«dentes» na acareção do Ap. do Ap. n. 27 a fl. 7 v. da devassa desta 
«cidade, ainda que depois, ouvindo a negativa do réu, mostrando querer 
«concordar com ele, disse que bem podia equivocar-se; porém prova-se 
«que este réu ainda teve mais individual notícia do levante e ciência da 
«conjuração do que aquela que confessa ter-lhe participado o réu «Tira- 
«dentes», pela prática que teve com o réu João da Costa Rodrigues, 
«porque dizendo-lhe este que havia valentões, que queriam levantar-se com 
«a terra, o que tinha ouvido a um semi-clérigo, respondeu o réu, não foi 
«a outro senão ao «Tiradentes», mas há outra pessoa de mais qualidade; 
«sinal evidente de que estava bem instruído da conjuração, e de quem 
«eram os conjurados; jura o réu João da Costa a fl. 109 da devassa de 
«Minas, e reconhecendo do dito Ap. n. 27 cautela se houve com o tenente- 
«coronel Basílio de Brito Malheiro, porque querendo contar-lhe o que sabia 

; «sobre o levante, cerrou a porta de um quarto em que estava, observando 
í «primeiro se havia aí gente que ouvisse, e não vendo pessoa alguma prin- 
<cipiou dizendo, que como estavam sós podia negar o que disse, porque, 
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enão havia com quem o dito tenente-coronel provasse o que referisse; 
«jura o mesmo tenente-coronel Basílio a fl. 56, e confessou o réu na 
«acareação do Ap. n. 21 a fl. 4 v. da devassa desta cidade». 


«Mostra-se, quanto ao réu António de Oliveira Lopes, que ele com 
«o sobredito réu João da Costa Rodrigues ouviram estas escandalosas 
«expressões sobre o levante, e o modo com que se podia estabelecer repú- 
blica que o réu «Tiradentes» proferiu na estalagem da Varginha, as quais 
«o dito «Tiradentes» repete a fl. 13 v. do Ap. n. 1, cujo projecto mostrou 
«o réu António de Oliveira a prova, dizendo, que em havendo onze pessoas 
«para o levante, ele faria a dúzia, como confessou o réu a fl. 19 v. do Ap. 
«n. 14 da devassa de Minas, e o réu «Tiradentes» a fl. 13 v. do Ap. n. 1, | 
«e o réu João da Costa a fl. 1 v., Ap. n. 27 da devassa desta cidade, ou 
«esta expressão fosse sincera por obsequiar ao réu «Tiradentes», como 
«este diz, porque vinha pagando as despesas do réu pelas estalagens, 
«sendo inaveriguável o seu ânimo, e depois desta prática no Ap. n. 6, não 
«havendo contra este réu outra prova que pudesse saber da conjuração». 


«Mostra-se, quanto ao réu João da Costa Rodrigues, que ele soube do 
«intento que tinha o réu «Tiradentes» de suscitar o levante, e de estabelecer 
«república na capitania de Minas, peia conversação e pratica que teve O 
«dito réu «Tiradentes» em casa do réu, e na sua presença com o outro réu 
«António de Oliveira Lopes, o que consta a fl. 109 da devassa de Minas, 
«e fls. 84 Ap. n. 21 da devassa desta cidade, declarando o dito réu «Tira- 
«dentes», que na dita conversa só dissera o modo com que a América se 
«podia fazer república, como consta a fl. 13 v. do Ap. n. 1; e suposto 
«que não se prova que declarasse naquela conversação quem eram os 
«conjurados, contudo jura a testemunha a fl. 108 da devassa de Minas, 
«que o réu lhe dissera que o réu «Tiradentes» referira que já tinha 16 ou 
«18 homens, pessoas grandes, para o levante, e um homem de caracter 
«e muito saber que os dirigisse, e que o povo estava resoluto; e sendo 
«estas notícias bastantes para que o réu tivesse obrigação de declará-las, : 
«ele desculpa o seu reflexionado silêncio com a sua afectada rusticidade, | 
«quando consta da sua maliciosa cautela, confessando no Ap. 21 a fl. 3, | 
«que se reservava de dizer a João Dias da Mota o que sabia sobre o levante, 
«porque sendo capitão desconfiou que iria tirar dele o que havia naquela 
«matéria, e com esta mesma que a notícia que tinha do levante o consti- 

«tuia na precisa obrigação de delatar o que sabia, diz que comunicou N 
«tudo ao mestre de campo Inácio Correia Pamplona, para que o denun- 
«ciasse ao general; mas além de não constar das cartas que o dito Pam- 
«plona deu ao general, que mostraram ser exactas, que o réu lhe comu- 
«nicasse tudo o que sabia sobre o levante e conjuração, nem que lhe 
«recomendasse que desse conta ao general, o mesmo réu confessa que 
«só falara ao dito Pamplona depois que se persuadiu que o general sabia 
da conjuração, guardando até então um inviolável silêncio, de forma que, 
«ainda quando fosse certo que desse a denúncia ao dito Pamplona, e lhe 
«recomendasse que o delatasse ao general, nem por isso estava livre da 
«culpa pela sua própria confissão, fazendo a denúncia só depois que 
«julgou estava descoberta a conjuração, guardando até esse tempo se- 
«gredo, resultando deste, e dos mais indícios, uma forte presunção da 
«malícia do réu, com que esperava que se efectuasse o estabelecimento da 
«república». u 


£L 


«Mostra-se, quanto ao réu Vicente Vieira da Mota, que soube e 
«teve toda a certeza de que o réu «Tiradentes» andava falando com 
«publicidade, e sem reserva, no projecto que tinha de estabelecer na 
«capitania de Minas uma república independente, suscitando um motim 
«e levante na ocasião em que se lançasse a derrada, e que a ele mesmo 
«na ocasião convidara expressamente para entrar na sedição e motim, 
«exagerando-lhe a riqueza do país, e quanto seria útil conseguirem a 
«independência, o que confessam ambos os réus, o Tiradentes», a fl. 12 
ev., Ap. n. 1 e este Vicente Vieira, a fl. v. do Ap. n. 20, e juramento 
«a fl. 73 da devassa desta cidade, a fl. 58 v. da devassa de Minas, e 
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«conhecendo o réu as excessivas diligências que fazia o réu «Tiradentes», 
«as desordens e inquietações que confessou no povo junto tudo com o 
«conceito que formava, que todos os nacionais deste Estado desejavam 
«a liberdade como a América Inglesa, e que tendo ocasião fariam o 
«mesmo, o que jura a testemunha a fl. 54 da devassa de Minas, e confessa 
«o réu no dito Ap. n. 20, vendo o réu a ocasião proxima pelo lançamento 
«da derrama que suspirava, não é crível que fizesse tão pouco caso, parecen- 
«do-lhe que o negócio não pedia alguma providência do governo, resultando 
«do silêncio do réu uma justa presunção conta ele de que com dólo e 
«malícia guardou segredo, deixando de delatar logo o convite que o réu 
«Tiradentes» lhe fez e as mais diligências que fazia, tendo essa obrigação, 


«como réu Vicente reconheceu na conversação que teve com o réu Alva- 


«renga, que este declarou a fl. 12 do Ap. n. 4, e acareação fl. 11 do 
«Ap. n. 20, dizendo o réu ao dito Alvarenga, que se tinha tido alguma 
«prática com o réu «Tiradentes» sobre a liberdade da América, que a 
«delatasse ao general, assim como ele tinha feito, sendo certo que tal 
«delação não fez, nem dos autos consta». 


«Mostra-se quanto ao réu José Aires Gomes, que o réu «Tiradentes», 
«para desempenhar a pérfida comissão de que se tinha encarregado nos 
«conventículos. de conduzir e convidar para a rebelião todas aquelas 
«pessoas que pudesse, além dos sobreditos réus a que falou, procurou 
«também induzir para este fim ao réu José Aires Gomes, dizendo, que 
«na ocasião da derrama podia fazer-se um levante, que o país de Minas 
«ficaria melhor estabelecendo-se nele uma república, e que nas nações 
«estrangeiras se admiravam da quietação desta América, vendo o exem- 
«plo da América Inglesa, o que consta a fl. 8 v. Ap. n. 1, e o réu se 
«pesuadiu tanto que se fazia levante e que vinham socorros de potências 
«estrangeiras, o que assertivamente assim declarou o réu Inácio José de 
«Alvarenga, estando com ele só em casa de João Rodrigues de Macedo, 
«tendo primeiro a cautela de cerrar a porta do quarto em que estavam, 
«observando primeiro se estava alguém que ouvisse, e acrescentando 
«que também esta cidade se rebelava, o que declarou o réu Alvarenga a 
«fl. 5 do Ap. n. 4, e sustentou na acareação do Ap. n. 24 a fl. 9 v.; 
«mas sem embargo do réu estar persuadido de que havia levante, e 
«devendo ainda persuadir-se mais por lhe dizer o padre Manuel Rodrigues 
«da Costa, contando-lhe o réu a prática que tinha tido com o réu «Tira- 
«dentes» —, que as coisas estavam mais adiantadas, — o que mesmo 
«réu confessa a fl. 3 v. do Ap. n. 24, contudo, nem tendo por certo 
«o perigo do Estado se resolveu a delatar ao general o que sabia, para 
«que desse as providências necessárias, conhecendo bem que tinha essa 
«obrigação, tanto que disse ao dito Manuel Rodrigues que já tinha dado 
«esta denúncia ao general, como declarou o dito padre a fl. 6 v. do Ap. 
«n. 25, e confessa o réu a fl. 3 v. do Ap. n. 25, de cuja denúncia não 
«consta dos autos, nem da que o réu diz que dera ao desembargador 
«intendente do Serro, do que resulta que suposto o réu não soubesse es- 
«pecificamente dos ajustes da conjuração, e de quem eram os conjura- 
«dos, contudo que maliciosamente ocultava o que sabia, para que se 
«não embaraçasse a sublevação que satisfeito esperava». 


«Mostra-se quanto ao réu Faustino Soares de Araújo, pelo Ap. n. 
«5, a fl. 20, que o padre Carlos Correia de Toledo lhe comunicara o 
«projecto que tinha de suscitar um motim e levante na acção em que 
«se lançasse a derrama, para se formar naquela capitania de Minas uma 
«república independente, no poderia entrar o réu Alvarenga e o Cónego 
«Luiz Vieira da Silva; e suposto que declara o mesmo padre Carlos 
«que a este tempo ainda se não tinha ajustado coisa alguma entre os, 
«conjurados, nem tratado com formalidade da rebelião, e que só diziam 
«por suposição que os ditos Alvarenga e o cónego poderiam entrar na 
«conspiração, contudo parece que o réu não deixou de acreditar a notícia 
«que lhe deu o dito padre Carlos, como se vê a fl. 6 v., do Ap. n. 1, 
«e sem embargo se não provar que o réu soubesse individualmente da 
«conjuração, nem dela tivesse mais notícia, ou que tivesse mais alguma 
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«pretendeu induzir ao mesmo réu para outro juramento falso, em que 
«depusesse que uma rapariga a quem se tinha deixado um legado era 
«filha do dito Fernando José, o que este não negou na acareação fl. 
«29 do sobredito Ap. rô, porque se prova que o dito Fernando José era 
«inimigo do dito João de Almeida; quinto, pela variedade e incerteza 
«com que o dito Fernando José respondeu às preguntas que lhe foram 
«feitas no dito Ap., chegando a dizer a fl. 40 v., vendo-se convencido 
«de contravenções nas suas respostas, que devia estar alienado quando 
«disse o que na dita resposta contradizia; sexto, porque sendo preguntado 
«pelas demonstrações de desgosto que tinha feito o dito João de Almeida 
«por causa da prisão do padre José da Silva de Oliveira Rolim, e pela 
«formalidade dos editais e lugar em que o dito João de Almeida os 
«afixava, na forma que tinha declarado na sua carta de denúncia; 
«respondeu que de tal não sabia, como consta do mesmo Ap. a fl. 45 v.; 
«e sendo as denúncias verdadeiras em semelhantes qualidades de delitos 
«dignas de louvor e de prémio, assim também as falsas e caluniosas são 
«dignas de exemplar castigo pelas perniciosas conseqiiências; podendo 
«não só seguir-se castigar os inocentes, mas também perder os vasalos 
«fieis, em que consiste a defesa e segurança do Estado, para poderem 
«depois mais livremente e com menos opressão obrar os pérfidos as 
«suas perversidades». 


«Mostra-se que os infames réus cabeças da conjuração teriam 
«suscitado o levante na ocasião da derrama, ao menos quanto estava da 
«sua parte, se o coronel Joaquim Silvério dos Reis se esquecesse das 
«obrigações de católico e de vassalo, e de desempenhar a honra e fideli- 
«dade de português, deixando de delatar a prática e convite que lhe 
«fizeram o sargento-mór Luiz Vaz de Toledo Pisa e seu irmão Carlos 
«Correia de Toledo, vigário que foi da comarca de São José, para entrar 
«na conjuração, declarando-lhe tudo quanto estava ajustado entre os 
«conjurados, persuadidos de que o dito coronel Joaquim Silvério dos 
«Reis queria ajudar a rebelião para se vêr livre da grande dívida que 
«devia à fazenda real, sendo um dos artigos de negra conjuração perdoa- 
«rem-se as dívidas a todos os devedores da real fazenda; mas prevalecen- 
«do no dito coronel Joaquim Silvério dos Reis a fidelidade e lealdade que 
«devia ter, como vassalo da dita Senhora, delatou tudo ao governador da 
«capitania de Minas em 15 de Março de 1789, como consta da atestação 
«do mesmo governador a fl. 177 da continuação da devassa de Minas, 
«com a data de 19 de Abril do mesmo ano; e ainda que houve a louvável 
«denúncia do tenente-coronel Basílio de Brito Malheiro e de Inácio Correia 
«Pamplona, ambas pelas suas datas se vê serem posteriores àquela pri- 
«meira que o dito coronel Joaquim. Silvério dos Reis deu de palavra ao 
«governador, e lhe fizeram tomar as cautelas e dar as providências que 
«julgou necessárias, sendo talvez uma delas fazer suspender o lançamento 
«da derrama». 


«Mostra-se que com a suspensão da derrama se retardaram os 
«pérfidos ajustes dos conjurados, ainda que se não extinguiu nos seus 
«ânimos a traição e perfídia que tinham concebido executar, como se prova 
«das repetidas diligências que continuou a fazer o réu «Tiradentes», como 
«confessa a fl. 18, 13 v. Ap. n. 1,e da prática que teve o réu Alvarenga 
«com o padre Carlos Correia de Toledo, dizendo-lhe que ele tinha chegado 
«há pouco de Vila Rica, e que lá ficava esse negócio em grande frieza 
«(tratavam da conjuração), porque já se não lançava a derrama, e que 
«tirado este tributo, que fazia o desgosto do povo, seria este menos 
«propenso a seguir o partido, mas que já agora sempre se devia fazer, 
«porque como se tinha tratado de semelhante matéria, poderia vir a 
«saber-se, e serem punidos como se lhe tivesse surtido o seu efeito —, 
«no que concordaram como declarou o dito padre Carlos Correia a fl. 
«9 do Ap. n. 5; a cuja prática assistiu também o réu Francisco Antonio 
«de Oliveira Lopes, e a refere a fl. 9 v. no juramento que prestou na devassa 
«desta cidade. Ultimamente, prova-se a persistência que os réus tinham nos 
«seus pérfidos intentos, ainda depois da suspensão do lançamento da derrama 
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«pela prática que teve o réu Francisco António de Oliveira Lopes com o 
«padre Carlos Correia de Toledo dizendo — que já agora sempre se 
«havia de fazer o levante —, cuja prática foi tendo o dito já tomado a 
«resolução de fugir, por estar já descoberta a conjuração, como ele de- 
«clarou a fl. 19 v. do dito Ap. n. 5, e pelo recado já referido, que o 
«mesmo réu Francisco Antonio de Oliveira Lopes mandou ao 
«réu Francisco de Paula pelo réu Vitoriano Gonçalves, o qual 
«consta a fl. 13 v. do Ap. n. 6 da devassa de Minas, estando plenamente 
«provado o crime de lésa-majestade da primeira cabeça, pelas con- 
«tissões dos réus, no qual os chefes da conjuração incorreram, ajustando 
«entre si, nos conventículos a que premeditadamente concorreriam, de se 
«subtraírem da sujeição em que nasceram, e que como vassalos deviam 
«ter à dita Senhora, para constituírem uma república independente por 
«meio de uma formal rebelião, pela qual assentaram de assassinar ou 
«depôr o general e ministros a quem a mesma Senhora tinha dado a 
«jurisdição e poder de reger e governar os povos da capitania, não pode 
«um delito tão horrendo, revestido de circunstâncias tão atrozes, e tão 
«concludentemente provado, admitir defessa que mereça a menor atenção; 
«porquanto dizerem alguns dos réus que se não mostra que fizessem 
«preparo algum para executarem a rebelião, e que tratavam a matéria 
«da sublevação hipotêticamente e como uma farsa que não havia verificar- 
«se são razões que se convencem inúteis, a primeira com as mais sólidas 
«razões de direito, segundo as quais, nesta qualidade de delito, tanto que 
«ele sai da simples e pura congitação, e chega a exprimir-se a pérfida 
«intenção por qualquer modo que seja, que possa perceber-se, ou seja 
«palavra ou obra, têm os réus logo incorrido no crime de lésa-majestade, 
«da primeira cabeça, ficando sujeitos à pena; e os réus não só exprimiram 
«os seus intentos pérfidos, mas passaram a uma formal associação e 
«conjuração, formando planos, e ajustando o modo de executarem uma 
«infame rebelião nos seus premeditados e execrandos conventículos, e 
teria sido posta em prática a sedição e motim se se lançasse a derrama, 
«que era o que Uúnicamente os réus conjurados esperavam». 


«A segunda razão convence-se com as mais confissões dos réus, 
«que se explicam dizendo que tratavam com formalidade do levante, e 
«ajustaram e assentaram no modo de executar uma acção, exclui tôda a 
«idéia de hipótese ou farsa, e tanto intentaram os réus chefes de realizar 
«os seus pérfidos ajustes, que cada um dos réus chefes se encarregou do 
«socorro e ajuda com que havia de concorrer, e o padre Carlos Correia de 
«Toledo desistindo de uma viagem que determinava fazer a Portugal, para 
«a qual já tinha largado a igreja em que era pároco, na vida de S. José, 
«e obtido licença do seu prelado, não deixaria de ir ao reino tratar dos 
«seus negócios e interêsses por se lhe propôr uma prática hipotética ou 
«farsa que não havia de realizar-se, mas sim porque conhecia dos ânimos 


“«dos conjurados uma firme resolução de estabelecerem uma república, na 


«qual o dito padre esperava tirar maiores avanços e interêsse do que da 
«viagem ao reino. Ultimamente não cuidaram eficazmente os primeiros 
«chefes que deram nos seus ânimos assenso à infidelidade em induzirem 
«para o mesmo partido os réus Domingos de Abreu, Francisco “António 
«de Oliveira Lopes, Luiz Vaz de Toledo, e os mais compreendidos nas 
«devassas a quem falou o réu «Tiradentes», nem teriam as práticas que 
«tiveram para executarem o levante, não obstante ter-se suspendido o 
«lançamento da derrama, sendo ainda mais agravante o delito dos réus 
«pela sua abominável ingratidão, tendo a maior parte deles, principal- 
«mente os chefes, conseguido o benefício e honras nos empregos do real 
«serviço da mesma Senhora. Tanto reconhecem estes réus a certeza e 
«enormidade do seu delito, que a maior defesa a que recorrem é implorar 
«a real piedade da mesma Senhora». 


«Quanto aos réus que não assistiram nos conventículos, mas que 
«se lhes comunicou tudo quanto neles se tinha ajustado, e aprovaram a 
«rebelião, prometendo entrar nela com ajudas e socorros, estão igual- 
«mente incursos no mesmo delito e pena dos réus chefes e cabeças da 
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«conjuração, sendo igualmente concludente a prova que contra eles resulta 
«pelas suas próprias confissões, como pelas confissões dos mais conju- 
«rados, -não sendo melhor nem diferente a sua defesa». 


«Quanto aos mais réus que nem assistiram nos conventículos, nem 
«aprovaram expressamente a rebelião, nem prometeram ainda, mas que 
«somente souberam especificamente e individualmente dos pérfidos ajus- 
«tes dos chefes e de tudo quanto eles intentavam obrar, e maliciosamente 
«ocultaram e calaram, é certo que desse modo prestaram um consenti- 
«mento e aprovação tácita, e um concurso em direito, esperando com 
«satisfação o levante e rebelião, que podiam evitar, se quisessem, de- 
«nunciando tudo ao governador general, sem que possa ser-lhes defesa 
«a desculpa, a que recorrem, de que não denunciaram por verem que 
«os réus conjurados não tinham força nem meios para executarem o que 
«intentavam, e que por conseqiiência não temiam que o Estado corresse 
«algum risco; porquanto ainda quando esta razão fosse verdadeira e 
«sincera, é sem dúvida que o valor de não temer o perigo seria desculpá- 
«vel quando o perigo fosse próprio de cada um, que cuida e tem obriga- 
«ção de cuidar da sua conservação e segurança, mas não quando o perigo 
«é do Estado, cuja conservação e segurança está incumbida às pessoas 
«encarregadas do governo dele a quem compete pesar o risco e provi- 
«denciar sobre ele, e aos réus só competia delatá-lo». 


«Ultimamente também lhes não pode servir de defesa, que como 
«o motim e levante estava ajustado para a ocasião do lançamento da 
«derrama, vendo que ele estava suspenso julgavam desvanecidos os 
«ajustes da: conjuração; porquanto nem estes réus tinham a certeza de 
«que estivessem desvanecidos os seus ajustes, como com efeito não 
«estavam, o que se mostra pelas diligências que os conjurados continua- 
«vam a fazer, nem ainda quando estivessem desvanecidos livrava aos réus 
«a culpa, porque deviam delatar logo sem demora o que sabiam, e entre 
«os ajustes para a rebelião e a suspensão da derrama mediaram muitos 
«dias, além de que a mesma suspensão foi já por efeitos da denúncia 
«que deu o coronel Joaquim Silvério dos Reis, pois se guardasse o mesmo 
«segredo como estes réus, executariam os conjurados o motim e levante 
«entre eles concertado, de forma que estes réus, guardando o segredo 
«que guardaram, fizeram o que estava da sua parte para que o levante 
«tivesse a execução que esperavam». 


«Os mais réus contra os quais se não prova que especificamente 
«soubessem da conjuração e dos ajustes dos conjurados, mas que sômente 
«souberam das diligências públicas e particulares que fazia o réu «Tira- 
«dentes» para induzir gentes para o levante e estabelecimento da repú- 
«blica, pelas práticas gerais que com eles teve, ou pelos convites que 
«lhes fez para entrarem na sublevação, suposto que não estejam em 
«igual grau de malícia e culpa, com os sobreditos réus, contudo as razões 
«do segredo de que usavam, sem embargo de reconhecerem e deverem 
«reconhecer a obrigação que tinham de declarar isso mesmo que sabiam, 
«pela qualidade e importância do negócio, sempre foi um forte indício da 
«sua pouca fidelidade, o que sempre é bastante para estes réus ao menos 
«serem apartados daqueles lugares aonde se fizeram uma vez suspeitosos, 
«porque o sossego dos povos e a conservação do Estado pedem todas 
«as seguranças para que a suspeita do contágio da infidelidade de uns não 
«venha a comunicar-se e contaminar aos mais». 


«Portanto condenam o réu Joaquim José da Silva Xavier por 
«alcunha o «Tiradentes», alferes que foi da tropa paga da capitania de 
«Minas, a que com baraço e pregão seja conduzido pelas ruas públicas 
«ao lugar da forca, e nela morra-morte natural para sempre, e que depois 
«de morto lhe seja cortada a cabeça e levada à Vila Rica, aonde em o 
«lugar mais público dela será pregada em um poste alto até que o tempo 
«consuma; o seu corpo será dividido em quatro quartos e pregados em 
«postes pelo caminho de Minas, no sítio da Varginha e de Celolas, aonde 


de=) 11 12 


DEMINAS GERAIS 


ima dE uia 


«o réu teve as suas infames práticas, e os mais nos sítios de maiores: 
«povoações, até que o tempo também os consuma. Declaram ao réu in- 
«fame, e infames seus filhos e netos, tendo-os, e seus bens aplicam para. 
«o fisco e câmara real, e a casa em que vivia em Vila Rica será arrazada 
«e salgada, e que nunca mais no chão se edifique, e não sendo próprias, 
«serão avaliadas e pagas ao seu dono pelos bens confiscados, e no mesmo 
«chão se levantará um padrão pelo qual se conserve em memória a infâmia. 
«deste abominável réu». 


«Igualmente condenam aos réus Francisco de Paula Freire de 
«Andrade, tenente-coronel que foi da tropa paga da capitania de Minas, 
José Alves Maciel, Inácio José de Alvarenga, Domingos de Abreu Vieira, 
«Francisco António de Oliveira Lopes, e Luiz Vaz de Toledo Pisa, a que 
com baraço e pregão sejam conduzidos pelas ruas públicas ao lugar da 
«forca, e nela morram morte natural para sempre, e depois de mortos 
«lhes serão cortadas as suas cabeças e pregadas em postes altos até 
«que o tempo as consuma as dos réus Francisco de Paula Freire de An- 
«drade, José Alves Maciel, Domingos de Abreu Vieira, nos lugares de- 
«fronte das suas habitações, que tinham em Vila Rica, a do réu Inácio 
«José de Alvarenga, no lugar mais público da Vila de S. João de El- 
«Rei, a do réu Luiz Vaz de Toledo Pisa, na Vila de S. José, e a do réu 
«Francisco António de Oliveira Lopes, defronte do lugar da sua habita- 
«ção, na Ponta do Morro, e declaram estes réus infames e infames seus 
«filhos e netos, tendo-os, e seus bens confiscados para o fisco e a câmara 
«real e as casas em que vivia o réu Francisco de Paula, em Vila Rica, 
«aonde se ajuntavam os réus chefes da conjuração para terem os seus 
«infames conventículos, serão também arrazadas e salgadas, sendo pró- 
«prias do réu, para que nunca mais no chão se edifique». 


«Igualmente condenam aos réus Salvador Carvalho do Amaral 
«Gurgel, José de Rezende Costa, pai, José de Rezende Costa, filho, e Do- 
«mingos Vidal Barbosa, a que com baraço e pregão sejam conduzidos: 
«pelas ruas públicas ao lugar da forca, e nela morram morte natural para 
«sempre; declaram estes réus infames, seus filhos e netos, tendo-os, e 
«seus bens confiscados para o fisco e câmara real, e para que essas 
«execuções possam fazer-se mais comodamente, mandam que no campo 
«de S. Domingos se levante uma forca mais alta do ordinário». 


«Ao réu Cláudio Manuel da Costa, que se matou no cárcere, decla- 
«ram infame a sua memória, e infames seus filhos e netos, tendo-os, e os: 
«seus bens confiscados para o fisco e câmara real». 


«Aos réus Tomás António Gonzaga, Vicente Vieira da Mota e José 
«Aires Gomes, João da Costa Rodrigues e António de Oliveira Lopes, 
«condenam em degredo por toda a vida para os presídios de Angola. 
«O réu Gonzaga para as Pedras, o réu Vicente Vieira para Angoche, e o réu 
«José Aires para Ambaca, o réu António de Oliveira Lopes para Caconda; 
«e se voltarem ao Brasil se executará neles a pena de morte natural na 
«forca, e aplicam os bens todos destes réus para o fisco e câmara real». 

«Ao réu João Dias da Mota condenam em dez anos de degrêdo 
«para Benguela e se voltar a este Estado do Brasil, e nele fôr achado, 
«morrerá morte natural na forca, e aplicam a terça parte de seus bens 
«para o fisco e câmara real. Ao réu Vitoriano Gonçalves Veleso conde- 
«nam em açoites pelas ruas públicas, três voltas à roda da forca, e de- 
«grêdo por toda a vida para a cidade de Angola, e tornando a este 
«Estado do Brasil, e sendo nele achado, morrerá morte natural na forca: 
«para sempre, e aplicam a metade dos seus bens para o fisco e câmara 
real. Ao réu Francisco José de Melo, que faleceu no cárcere, declaram 
«sem culpa, e que se conserve a sua memória segundo o estado que tinha». 


«Aos réus Manuel da Costa Capanema e Faustino Soares de Araú- 
«jo absolvem, julgando pelo tempo que têm tido de prisão purgada qual- 
«quer presunção que para eles podia resultar nas devassas». 
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«Igualmente absolvem aos réus João Francisco das Chagas, Ale- 
«xandre, escravo do padre José da Silva de Oliveira Rolim, Manuel José 
«de Miranda e Domingos Fernandes, por se não provar contra eles o 
«que é bastante para se lhes impôr pena; e ao réu Manuel Joaquim de 
«Sá Pinto do Rego Fortes, falecido no cárcere, declaram. sem culpa e 
«que se conserve a sua memória segundo o estado que tinha. Aos réus 
«Fernando José Ribeiro e José Martins Borges condenam o primeiro 
«por toda a vida para Benguela e em 200% para as despesas da Relação; 
«e ao réu José Martins Borges em açoites pelas ruas públicas e 10 anos 
«de galés, e paguem os réus as custas. 


«Rio de Janeiro, 18 de Abril de 1792. — Com a rubrica do Ilmo. 
«e Exmo. Vice-Rei. — Vasconcelos — Gomes Ribeiro — Cruz Silva — 
«Veiga — Dr. Figueiredo — Guerreiro — Monteiro — Gaioso». 


** 


Em resumo: «Tiradentes» devia ser conduzido pelas ruas, com 
baraço e pregão, até à forca e aí sofrer morte natural, assim como Fran- 
cisco de Paula Freire de Andrade, José Alvares Maciel, Inácio José de Al- 
varenga Peixoto, Domingos de Abreu Vieira, Francisco Antonio de Oli- 
veira Lopes, Luiz Vaz de Toledo Pisa, Salvador Carvalho do Amaral Gur- 
gel, os dois Rezendes Costas (pai e filho) e Domingos Vidal Barbosa. 


A degrêdo perpétuo para Angola eram condenados: Tomás An- 
tónio Gonzaga, Vicente da Mota, José Aires, José da Costa Rodrigues, 
António de Oliveira Lopes, Vitoriano Gonçalves Veloso e Fernando José 
Ribeiro. 


José Martins Borges e João Dias da Mota eram condenados a 10 
anos de degrêdo em Benguela. Absolvidos e considerados sem culpa, 
Francisco José de Melo e Manuel da Silva Pinto do Rego Fortes, que 
haviam falecido no cárcere. João Francisco das Chagas, o escravo Ale- 
xandre, Manuel José de Miranda, Faustino Soares de Araujo e Domingos 
Fernandes eram também absolvidos. 


* + * 


Dezoito mêses, porém, antes de lavrada esta sentença, a Rainha 
por Carta Régia de 15 de Outubro de 1790, comutava a pena de morte 
em degrêdo perpétuo em Africa, fazendo, porém, excepção para o caso de 
haver: «...algum ou alguns réus reputados por chefes e cabeças da cons- 
piração que não só concorressem com os mais chefes das assembléias e 
conventículos, convindo de comum acôrdo nos pérfidos ajustes que ali se 
tratavam, mas que além disto com discursos, práticas e declamações se- 
diciosas, assim em público, como em particular, procurassem em diferen- 
tes partes, fora das ditas assembléias, introduzir no ânimo de quem os 
ouvia o veneno da sua perfídia, e dispôr e induzir os povos por estes e 
outros criminosos meios... ordenava que a sentença, que contra eles fôr 
proferida... se dê logo a sua devida execução». 


Nestas condições, encontrava-se sómente o réu Joaquim José da 
Silva Xavier, sendo portanto o único condenado à morte. Em acordão de 
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20 de Abril de 1792, os da Alçada, em observância da Carta Régia, man- 
davam executar inteiramente a sentença relativamente a este réu, ao pas- 
so que eram comutadas as restantes penas de morte na de degrêdo perpé- 
tuo: o réu Francisco de Paula Freire de Andrade para as Pedras de An- 
goche; José Alvares Maciel para Maçangano; Inácio José de Alvarenga 
para Dande; Luiz Vaz de Toledo para Cambambe; Francisco António de 
Oliveira Lopes para o Bié; Domingos de Abreu Vieira para o presídio de 
Muxima; Salvador Carvalho do Amaral Gurgel para Catalá; José de Re- 
zende Costa, pai, para Bissau; José de Rezende Costa, filho, para Cabo 
Verde; Domingos Vidal Barbosa para a ilha de S. Tiago. 


Em tudo o mais ficava a sentença em seu inteiro vigor, e por fim, 
em 2 de Maio de 1792, por acórdão da Relação, os da Alçada declaravam 
nulo o acórdão anterior na parte que declarava Dande por lugar de de- 
grêdo do réu Inácio José de Alvarenga, cujo lugar se declarava ser o 
presídio de Ambaca, e deferiam-se os embargos, reduzindo-se os degrê- 
dos perpétuos ao réu Tomás António Gonzaga a 10 anos, para a praça 
de Moçambique; a Vicente Vieira da Mota a 10 anos, para o Rio de Sena; 
a José Aires Gomes a 8 anos, para Inhambane; a João da Costa Rodri- 
gues a 10 anos, para Mossuril; a António de Oliveira Lopes a 10 anos, pa- 
ra Macua; a Vitoriano Gonçalves Veloso a 10 anos, pra a Cabaceira Gran- 
de; a Fernando José Ribeiro, a 10 anos, para Benguela. A João Dias da 
Mota mudou-se o lugar de degrêdo para Cacheu, ficando em tudo o mais 
o acórdão em seu inteiro vigor. 


* * x 


Finalmente, no dia 21 de Abril de 1792, pelas 11 horas da manhã, 
no campo de S. Domingos, teve lugar o último acto da conjuração minei- 
ra, cujo epílogo trágico foi a morte do alferes Joaquim José da Silva Xa- 
vier, mais conhecido por «Tiradentes», sendo considerado êsse movimen- 
to como a génese e a mais profunda manifestação do sentimento liberta- 
dor e Joaquim José da Silva Xavier o herói nacional, o martir ardente da 
liberdade. (18). 


CC 


(18) A título de mera curiosidade, visto não termos encontrado o mais ligeiro rasto 
de semelhante versão, transcrevemos alguns passos do famoso romance «O Demónio 
o Ouro», a págs. 182 e 196 do 1º vol. em que Camilo Castelo Branco se refere à 
<Inconfidencia Mineira» e em especial a Joaquim José da Silva Xavier, de quem diz 
que numa viagem do Maranhão para Minas fizera conhecimento com um inglês de 
nome Johnson Fowler, que também se fizera passar por Josuah O'Neill e Jorge Sack- 
ville, em missão de «estudo das confederações, repúblicas e impérios americanos», diz 
Camilo. Casado com Laurentina Catania, de quem falam as «Memórias de Fr. João de 
S. Joseph Queiroz, bispo do Grão Pará», ela e Silva Xavier travaram-se de amo- 
res. Sabedor da traição, o inglês juraria vingar-se, e senhor dos propósitos revolu- 
cionários de Joaquim José da Silva Xavier, tudo denunciaria ao governador de Mi- 
has, visconde de Barbacena. 


: Camilo exprime-se nestes termos: «Entre os passageiros distinguia-se um bra- 
Sileiro de Minas, chamado Joaquim José da Silva Xavier — mais notório pela al- 
cunha de «Tiradentes». Trajava insígnias militares; falava com os diversos passa- 
geiros em suas línguas, e revelava cópia de conhecimentos hauridos em prolongadas 
Viagens na Europa e Estados Unidos. Com o estadista Sackville conversava em cor- 
Teto inglês...» 
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Como dissemos, nenhum capítulo da história do Brasil está melhor 
estudado nem é melhor conhecido. E, contudo, o processo não está 
findo. 


Conhece-se, como vimos, os termos do acórdão em que os juízes da 
Alçada sentenciaram os 29 réus seculares, assim como se sabe, pelos têr- 
mos dos vários interrogatórios, a que foram submetidos, pelas acareações 
e sequestros a que foram sujeitos, das culpas e da acção importantíssi- 
ma dos cinco eclesiásticos. Contudo, a sentença era muda a seu respeito, 
sem que houvesse sequer a menor referência a êsses réus. 


Não surpreende, porém, que assim sucedesse, desde que se consi- 
derem os têrmos da Carta Régia de 17 de Julho — que nomeava os mem- 
bros da Alçada — na parte que se refere aos réus eclesiásticos, em que se 
determina que havendo nas devassas alguns réus nessas circunstâncias, 
a sentença que contra êles se proferisse devia ficar em segrêdo. 


Razões poderosíssimas haveria certamente para semelhante deter- 
minação, e tudo nos leva a crêr, não só, que se consideraria despresti- 


«Daí o afeiçoar-se Silva Xavier, confidenciando-lhe planos políticos do maior 
melindre, e instando-o a residir temporáriamente em Minas Gerais... consentira 
(aquele) na vontade do seu amigo...» 


«Apresentado como homem? de estado da Grã-Bretanha (Sakville), incinuou- 
se na estima do celebrado republicano José Alves Maciel de S. João de El-Rei, dos 
três poetas Tomás António Gonzaga, Inácio José de Alvarenga Peixoto e Cláudio 
Manuel da Costa, à volta dos quais se agrupavam os sujeitos mais distintos em le- 
tras, na milícia e no arremesso de aspirações...» 


«O depositário dos segredos da conjuração e até consultado em traços ge- 
rais da república inglesa, era Jorge Sackville...» 


«Prometia-lhes o estadista inglês protecção dos Estados Unidos, onde dizia 
conhecer de «tu» Washington, Boston e outros corifeus da independencia...» 


«Era então governador da capitania o Visconde de Barbacena...» «a quem»... 
o coronel Silvério dos Reis, espião do governo, denunciou ao governador que um in- 
glês de apelido Sackville, casado com uma sedutora paraense, que alguém reputa- 
va amante de Silva Xavier, não era estranho ao conluio revolucionário». Chamado ao. 
seu palácio de Vila Rica, o inglês, Barbacena lamentou «lhe não permitissem usar 
eom um inglês interventor na política alheia mais severo castigo que uma adver- 
tência à sua razão de homem esclarecido e outra à sua dignidade de marido enga- 
nado...» e «...observava-lhe que se eximisse de ter parte em assembléias clandesti- 
nas de republicanos, que brevemente seriam punidos». 


«. ..Confessou (Johnson Fowler) ser verdade ter concorrido como simples 
curioso aos conciliábulos políticos dos republicanos...» 


«.. . E neste rumo foi mareando até denunciar que o brado da revolta devia es- 
talar em Vila Rica, e ele, Visconde de Barbacena, está votado à morte...», etc., etc. 


A ser assim, a não se tratar de pura fantasia do genial romancista, ter-se-ia 
de modificar o conceito até agora admitido acêrca dos conhecimentos e instrução de 
Joaquim José da Silva Xavier, de quem Camilo diz: «falava com os diversos passa- 
geiros em suas línguas e revelava cópia de conhecimentos" hauridos em prolongadas 
viagens na Europa e Estados Unidos»; assim como teríamos de admitir que Silva 
Xavier tivessé pretendido estender a sua propaganda a favor da independencia ao 
Pará e ao Maranhão, em cuja viagem fizera conhecimento com o inglês Johnson 
Fowler; aos seus amores com Laurentina Catania, inteiramente desconhecidos; à in- 
fluência de Johnson Fowler, ou Jorge Sackville na propaganda das idéias sôbre a in- 
dependência das colónias inglesas na América, e até, de se contar, para o futuro, 
mais um denunciante da famosa «Inconfidencia Mineira». 
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| giante para a Igreja Católica tornar público que os seus ministros se imis- 
É cuíam na política e faziam parte de conjuras contra a segurança do Estado. 


Éles, dizia mais tarde a acusação, mais que os outros tinham <...a 
| mais rigorosa obrigação pelo seu ministério de Sacerdotes, não só de se 
É instruirem nas leis do Evangelho, que ordena a sujeição, e fidelidade, que 
todos devem ter aos Príncipes Soberanos, mas até, de instruirem os povos 
neste preceito, que foi inviolávelmente observado pelos verdadeiros cató- 
licos...»; mas ainda, possívelmente, por se recear o prestígio e influência 
pessoal dos sacerdotes sôbre o sentimento popular, acostumado a vêr nê- 
les modêlos de virtude e exemplo, contribuísse a sentença condenatória 
para indispôr a opinião pública contra o govêrno da Capitania e da Me- 
| trópole. 


| Estas seriam, presumívelmente, as razões por que se determina- 
va «que a sentença condenatória que contra eles fosse proferida deve- 
ria ficar em segredo». Mas, além de tudo, devem considerar-se os senti- 
mentos religiosos da raínha D. Maria I, e não esquecer que Martinho de 
| Melo e Castro, Ministro e Secretário de Estado, que provávelmente redi- 
| gira a Carta Régia de 17 de Julho, era, como os ditos réus, eclesiástico. 


* + * 


Havia, pois, um processo separado, que era imperioso conhecer-se, 
| porque sem isso a história da «Inconfidência Mineira» não estava comple- 
| ta nem o tribunal da História podia sôbre ela pronunciar o seu veredic- 

tum. Sem esse processo desconheciam-se os têrmos da pronúncia, os em- 
bargos da defesa, os têrmos e a data da sentença final de alguns réus 
que eram considerados chefes da conjuração. 


Mais de cento e cinquenta anos de buscas infrutíferas haviam de- 
corrido sobre os acontecimentos; historiadores eminentes, abalizados in- 
vestigadores, não se poupando a canseiras, desistiam perante o insucesso 
das suas diligências, e os historiógrafos ou não lhe faziam referência ou 
bordavam sôbre o assunto meras conjecturas e hipóteses, chegando-se 
mesmo a duvidar da existência dêsse processo. 


Mesmo o douto historiador da «Inconfidência Mineira», o Dr. Lú- 
| cio José dos Santos, no seu notável e exaustivo trabalho «A Inconfidência 
| Mineira. Papel de Tiradentes na Inconfidência Mineira», a págs. 540 
| afirma: «Os acórdãos relativos aos Sacerdotes implicados na Inconfidên- 
| cia permaneceram sempre secretos. Ao que se sabe, pelo primeiro acórdão, 
foram todos condenados à morte...» 


Rocha Pombo, no vol. 6, a pág. 723, da sua «História do Brasil» 
diz, «Estes (os padres implicados no processo) não figuram na sentença; 
pois de acôrdo com as recomendações da Côrte, deveriam ser processados 
aparte. Não se sabe que pena tiveram, nem mesmo se chegaram a ser 
julgados aqui...» 


E, finalmente, o Dr. Rodolfo Garcia, ex-diretor da Biblioteca Na- 
cional do Rio de Janeiro e ilustre historiador, nas palavras com que abre 
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a publicação dos 7 vols. dos «Autos da Devassa da Inconfidência Minei- 
ra», publicados pelo Ministério da Educação entre 1936-1938, a pág. XV, 
do 1º vol., informa: «Documentos referentes aos padres inconfidentes de- 
viam constar do processo, muitos deles não se encontram apensos aos au- 
tos: teriam sido avocados ao juízo eclesiástico, como se deduz do facto de 
não existirem nos mesmos autos os papeis que o escrivão menciona co- 
mo apensos». 


* ok x 


Ora êsse documento, tão ansiosamente procurado, tão necessário 
conhecer-se, não é outro que os «Autos crimes contra os réus eclesiásti- 
cos da conjuração em Minas Gerais», que se guardam no cartório dos 
condes das Galveias, hoje na posse da Exma. Sra. D. Teresa de Melo e 
Castro, viúva do Exmo. Sr. Dr. Felipe de Vilhena. Graças à benevolência 
e ao espírito de cooperação desta ilustre Senhora, que a tornam cre- 
dora do reconhecimento de quantos à história da «Inconfidência» dedi- 
cam o seu labor, fomos autorizados a consultar demoradamente êsse pro- 
cesso. 


Verificámos assim que nem os réus eclesiásticos disfrutavam de 
qualquer privilégio que os «avocasse ao Juízo eclesiástico», contrariamen- 
te ao que escreveu o Dr. Rodolfo Garcia, verificação que está de acôrdo 
com a Carta Régia de 17 de Julho, que diz «lhes não pertencer privilégio 
algum», nem os mesmos padres deixaram de ser julgados e sentenciados 
no Rio de Janeiro, como se lê na respectiva sentença, datada de 18 de 
Abril de 1792, ao contrário do parecer de Rocha Pombo, nem, finalmen- 
te, pelo primeiro acórdão, foram todos condenados à morte, ao contrário 
do que afirma o Dr. Lúcio José dos Santos. 


O facto, a verdade, como tivemos ocasião de verificar, é que os réus 
eclesiásticos foram julgados e sentenciados no Rio e a sentença, senão 
redigida ao mesmo tempo, tem contudo a mesma data da dos réus secula- 
res. Deu-se publicidade a uma e, nos têrmos da Carta Régia, ficou se- 
creta a outra. 


O processo dos eclesiásticos foi organizado simultáneamente ao 
dos outros réus, extraindo-se, porém, os treslados necessários e desta- 
cando-lhe destes «tudo o que nas mesmas Devassas faz culpa aos ecle- 
siásticos compreendidos nelas, formando autos legais», como se ordenava 
ao Escrivão pelo acórdão da Alçada. 


Isto em 15 de Fevereiro, mas só em 25 de Outubro o Desembarga- 
dor Conselheiro, Chanceler da Relação, Sebastião Xavier de Vasconcelos 
Coutinho, juiz da Comissão, lançou o seguinte despacho: «Hei por findas 
as diligências precisas para a conclusão das devassas e os cinco réus de- 
clarados por pronunciados». j 


Finalmente, em 31 de Outubro, por acórdão da mesma Alçada, fi- 
zeram-se «estes autos sumários aos réus Padres Carlos Correia de Tole- 
do, José da Silva de Oliveira Rolim, José Lopes de Oliveira, Luiz Vieira 
da Silva e Manuel Rodrigues da Costa; e lhes assinam cinco dias para 
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dizerem de feito e direito; e lhes nomeiam por Advogado o da Casa da 
Misericórdia José de Oliveira Fagundes; e permitem a todos os advoga- 
dos desta cidade que quiserem ajudar e defender os Réus que possam 
fazer as alegações que lhes parecer, as quais se ajuntarão aos autos de- 
baixo do sinal do advogado nomeado». 


Na orientação da defesa dos réus eclesiásticos, José de Oliveira 
Fagundes, tal como fizera com os réus seculares, procurou diminuir-ihes 
a culpabilidade, tentando demonstrar não estarem êles incursos nas pe- 
nas que a lei impunha ao delito de que eram acusados. 


E se, na realidade, dizia Oliveira Fagundes, os réus tinham tido 
«a fatuidade de conversarem sobre o levante e conjuração contra a Real 
segurança e o Supremo Poder de S. Majestade e contra o Estado», a ver- 
dade é que não haviam procurado por meio algum dar execução a essas 
conversações, «não passando tudo de um criminoso excesso de loquacida- 
de e entretenimento de quiméricas idéias, que se desvaneciam logo que 
Se separavam», não passando tudo, afinal, de conversações que «se de- 
vem reputar sómente por maledicência, falta de modéstia, leviandade, 
e insânia! E dita a boa razão que não deviam ser punidos com o mesmo 
rigor o que só pecou por palavras e o que perpetrou, e consumou o delito, 
havendo tão notável diferença entre um e outro caso, quanto vai da pa- 
lavra à obra, da potência ao acto, da cogitação à consumação, do feito ao 
verdadeiro, do abstrato ao concreto, e ainda que o temerário, turbulento, 
e Imodesto se faça digno de castigo, é contudo menos execrando o seu de- 
lito, e mais digna de piedade a sua insânia, e libertinagem...» 


E «devendo-se — continua Oliveira Fagundes — pelo que fica 
mostrado indagar as circunstâncias, em que se achavam cada um dos 
reus que assistiam àquelas danadas conversações, e ainda os outros que 
tendo só notícia delas as não delataram logo, fácilmente se conhece, que 
nenhum deles, nem todos juntos eram capazes pelo seu ânimo, opulên- 
Cia, e costumes de conseguir, que se executasse o que se conversava nos 
conventículos por leveza, insânia, e loquacidade sem a mais leve espe- 
rança, e fundamento de o verem praticado. Para assim o mostrar faz-se 
indispensável falar em cada um destes miseráveis réus com a individua- 
Ção que requer o caso...» 


Mas leia-se integralmente a defesa: 


«Com o mais profundo Respeito: : 

«Os Réus declarados na Relação p. 13 vº têm legítimos, e concluden- 
«tes Embargos, e Respeitável Acórdão fl. 15 vº pelo qual se lhes fizeram 
«sumários os presentes autos, e se lhes mandou dizer de facto, e de di- 
«reito em cinco dias; e formando-os dizem com a maior submissão, e com 
«a vénia já implorada por esta, e melhor via de direito». 


«Provará que não se havendo negado aos Réus os direitos de defe- 
«sa porque lhes foi concedida pelo Acórdão fl...., não deve também de- 
«sanimá-los a rigorosa prisão em que se acham; a natureza do delito por 
«que se lhes formou o Sumário, as crueis penas com que a Lei os man- 
«da punir; o Respeito com que se devem mostrar isentos das mesmas pe- 
«nas, e delito; e a débil inteligência do Patrono, que se lhes nomeou sem 
«o talento necessário para tão importante defesa; porque desde já se pro- 
«testa por parte dos Réus, e do Patrono, que tudo quanto se passa a pon- 
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«derar é só para o fim de escusar aos Réus o crime, e mostrar, quanto 
«pede a necessidade da defesa, que eles não estão incursos nas penas que a 
«Lei impõe a tão atroz delito, a excitar os sentimentos da humanidade, 
«que é inseparável dos Supremos Tribunais, onde preside a Majestade ou 
«o seu Alto Poder». 


«Provará que estas justíssimas Causas ainda mais animam aos 
' «Réus deste Sumário, conhecendo eles a Piedade da Soberania, e Majes- 

«tade a quem respeita o delito, e que os Augustos e Fidelíssimos Monar- 

| «cas seus Progenitores, nunca perderam de vista, estimando, e prezando 
| «tanto a defesa dos criminosos, que do Sr. D. Manuel se conta louvar 
| «muito aos Magistrados que estes podiam descobrir nos delitos com que 
| «escusassem os delinquentes». 


«Provará e ainda que pareça, que os 5 Réus deste Sumário estão 
«incursos nas penas da Ordenação, lib. 5, tit. 6º, e haverem cometido o 
«erro, e crime, que numera a mesma Ordenação nos $$ 5 e 6º, agora 
«pelo que se passa a ponderar debaixo da protestação acima feita, há-de 
«parecer, que alguns se acham totalmente escusos, e inocentes, e de me- 
«nos gravidade o delito de outros, e que todos se fazem dignos da Real 
| «Piedade de Sua Majestade, e dos Respeitáveis Magistrados Juizes desta 
] «causa, por que» 


E «Provará e não se podendo negar à vista das devassas, e dos apen- 
1| «sos, que alguns dos Réus tiveram a fatuidade de conversarem sem hor- 
E] «ror sobre levante, e Conjuração contra o Real, e Supremo Poder de Sua 
| «Majestade, e contra o Estado; é também constante das mesmas devas- 
El «sas, e apensos, que essas criminosas, e péssimas conversações se não pro- 
«curaram executar por meio e preparo algum, porque nem há uma só 
] «testemunha, que jure ter diligenciado algum dos Réus a execução das 
«mesmas, nem isto se afirmou nas denúncias, que se deram nesta Cidade, 
| «em Vila Rica, nem consta dos sequestros, buscas e exames exactíssimos, 
«que se fizeram aos Réus, e a outras muitas pessoas, sem aparecerem 
«vestígios de preparos, nem ainda disposição para eles, não passando tu- 
«do de um criminoso excesso de loquacidade, e entretenimento de quimé- 
«ricas idéias, que se desvaneciam logo que cada um desses Réus se se- 
«paravam; prova evidente de não haver deliberação de ânimo para a exe- 
«cução da Confederação, e levante, por que se lhes formou o Sumário». 
«Provará que esta circunstância mostra, que não houve verdadei- 
«ro Conato do delito nos Réus, que assistiram às criminosas conversa- 
«ções, e nos que tendo notícia delas as não delataram logo, para serem 
«punidas na conformidade da Ordenação Lº 5 Tº 60, e mais quando na 
«opinião dos melhores Doutores não bastam os conventículos não se se- 
«guindo outro algum facto, e malefício, como tem Agid. Bos. in Hô. de 
«Crim. Los. Majestate nô 29 ibi —». 


«Scias tamen quod licet per proedicta decreta judex possit im- 
«ponere poenam corporalem, tamen illam nunquam vidi imponi ex | 
«sola unione alio male non secuto». 


«Farinae. de crim. los. Majest. q. 113 inspc. 4º nº 124 onde se re- 
«fere a Foller in prae. crim., e conclui com Boer nas seguintes palavras». 


«Non habere locum poenam criminis loese Majestatis, etiam 
«quod congregatio, seu conventicula sit facta ad affectum seditio- 
«nem in Civitate si seditio sequunta non fuit, nec adalique actum 
«fuit deventum». 


«Provará que manifestando-se das devassas, e apensos a falta de 
«verdadeiro Conato, e não se haver seguido preparo, e disposição alguma 
«àquelas sacrílegas, e danadas conversações, é também inegável, e cons- 
«tantes das mesmas devassas, e apensos, que esses mesmos Réus, que 
«assistiram às ditas conversações se retiravam para suas casas, e fazen- 
«das em grande distância uns dos outros, e nelas se demoravam por mui- 
«tos mêses sem promoverem o efeito das ditas conversações, que por isso 
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«mesmo se devem reputar sómente por maledicência, falta de modéstia, 
«leviandade, e insânia como em caso idêntico reconheceram os Impera- 
«dores Teodósio, Arcádio e Honório na L. Vnie. Cod. Si quis Imperatori 
«maledixerit nas seguintes palavras: —» 


«Si quis modestis nescius, et poduris ignarus, improbo, petu- 
«lante que maledicto nomina nostra crediderit lacessenda, de temulen- 
«tia turbulentos obrectator temporum nostrorum fuerit, eum pono no- 
«lumus subjugari, neque durum aliquid, nec asperum volumus susti- 
«here: quoniam si id ex levitate processari, si ab injuria,remitten- 
«dum. Unde, integris omnibus, hoc ad nostram suintiam referatur 
«ut ex personis hominum dicta pensemus et utrum proetennitti, an 
«exquiri dileant censeamus». 


«Provará que a disposição desta Lei ainda que de direito comum, 
«e não Pátrio, é de muita circunspecção, e digna de observância no caso 
«presente pelas circunstâncias, que ficam ponderadas; não só porque estas 
«foram omitidas na Ordenação do Lº 5 Hº 6º $ 5º, mas porque esta Or- 
«denação foi deduzida da L. L* H ad Legem Juliam Majestatus, onde se 
«encontram as mesmas palavras que se transcereveram na dita Ordena- 
«ção, e $ 6º, e quando a Lei Pátria dispõe o mesmo, que c Direito Comum, 
«padece 2 mesma interpretação, e limitação, porque nos casos não provi- 
«denciados, se recorra a ele, e às Leis antigas, que dispuseram sobre a 
«mesma matéria, como diz Valasc. Cons. 42 in fin., e Const. 66 nº 17 ibi —» 


«Quis in casibus nonprovisis Lege Regio recurrimus ad jus 
«commune. Item quia lex nova declaratur et limitatur per leges an- 
«tiquas de eadem re disponentes. Sufragatur etiam, quia Satatutum 
«disponens super eo, super quo disponit jus commune, interpretari 
«debet secundum jus commune». 


«Portug. de donat. Reg. Lº 2º Cap. nº 38 ibi —» 


«Neque per Ordinationem expliditur interpelatio, quoe ex alia- 
«rum legum antiquarum, vel juris communis dispositione elucitur. 
«Froesertim si Lex nova disponit de eo super quo jus commune, quia 
«tunc interpretatur secundum jus civile, et recepit limitationes juris 
«communis». 


«Provará e não pode obstar contra o referido a Lei de 18 de Agos- 
«to de 1769 que fez culpável, e punível a absoluta, e indistinta alegação 
«das Leis Romanas, pois que não proibindo na falta de Leis Pátrias, e Cos- 
«tumes legítimos a aplicação, e observância dela quando são fundadas na 
«boa razão, e equidade natural, não se pode duvidar, que estes requisitos 
«concorrem acumuladamente na referida L. Vnie Cod. Si quis Imperatori 
«maledixerit; pois que pede a equidade, e dita a boa razão, que não sejam 
«punidos com o mesmo rigor o que só pecou por palavras, e o que per- 
«petrou, e consumou o delito, havendo tão notável diferença entre um, e 
«outro caso quanto vai da palavra à obra, da potência ao acto, da cogita- 
«ção à consumação, do feito ao verdadeiro, do abstrato ao concreto, e air- 
«da que o temerário, turbulento, e imodesto se faça digno de castigo, é 
«contudo menos execrando o seu delito, e mais digna de piedade a sua in- 
«sânia, e libertinagem, como tudo se reconhece na L. 7º 83º H ad Legem 
«Julian Majestates nas seguintes palavras — » 


«Hoc tamen crimen a judicibus non in occasionem ob Princi- 
«palis Majestatis venerationem habendum est, sed, in veritate: 
«nem et persona spectanda est, an potuerit facere et an ante quid 
«fuerit et an cogitaverit, et an sanoe mentes fuerit, nec lubricum 
«linguo ad poenan faule trahendum est quampuem enim temerarii 
«digni poena sint, tamen ut insania illis parcendum est, si non tale 
«sit delictum, quod vel ex scriptura legis desundit, vel ad exemplum 
«legis vindicandum est». 


«Provará e devendo-se pelo que fica mostrado indagar as circuns- 
tâncias, em que se achavam cada um dos Réus que assistiam àquelas 
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